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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Extrato
Extrato

ADJUDICAÇÃO DA CONCORRENCIA Nº 012/2026
Torna-se público a adjudicação do processo licitatório

nº  0126/2026  –Concorrência  nº  012/2026,  que  tem por
objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
CONSTRUÇÃO  DE  CICLOVIA  NO  MUNICÍPIO  DE  CAIABU,
ASSIM  COMO  PISTA  DE  CAMINHADA,  ILUMINAÇÃO  E
PAISAGISMO,  FIRMADO  COM  O  CONVÊNIO  SJC/FID  -
PROCESSO  SEI  Nº  387.00000551/2023-53.  Caiabu/SP,
15/09/2026.  PAULO  CÉSAR  DOS  SANTOS  -  AGENTE  DE
CONTRATAÇÃO.

HOMOLOGAÇÃO DA CONCORRENCIA Nº 012/2026
Torna-se público a homologação do processo licitatório

nº  0126/2026  –Concorrência  nº  012/2026,  que  tem por
objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
CONSTRUÇÃO  DE  CICLOVIA  NO  MUNICÍPIO  DE  CAIABU,
ASSIM  COMO  PISTA  DE  CAMINHADA,  ILUMINAÇÃO  E
PAISAGISMO,  FIRMADO  COM  O  CONVÊNIO  SJC/FID  -
PROCESSO  SEI  Nº  387.00000551/2023-53.  Caiabu/SP,
15/09/2026. Caiabu/SP, 15/09/2026. SUELEN NARA MATOS
MATIVE – Prefeita.
...........................................................................................................

EXTRATO DE CONTRATO 045/2026
CONCORRÊNCIA: 012/2026

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CAIABU
CONTRATADA: JRC CONSTRUTORA E ENGENHARIA
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA
PARA  CONSTRUÇÃO  DE  CICLOVIA  NO  MUNICÍPIO  DE
CAIABU, ASSIM COMO PISTA DE CAMINHADA, ILUMINAÇÃO E
PAISAGISMO,  FIRMADO  COM  O  CONVÊNIO  SJC/FID  -
PROCESSO SEI Nº 387.00000551/2023-53.
VIGÊNCIA: 12 meses
VALOR:  R$ 887.000,00 (Oitocentos e oitenta e sete mil
reais).

ASSINATURA: 23 de setembro de 2026
SUELEN NARA MATOS MATIVE - PREFEITA MUNICIPAL
...........................................................................................................

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo n° 069/2026 do contrato nº. 038/2025,

Contratante: Prefeitura do Município de Caiabu, contratado:
SANDRA  REGINA  DOS  SANTOS  SOUZA,  do  prazo
contratual  19/09/2026  a  19/09/2027.  Assinatura:
18/09/2026  –  SUELEN  NARA  MATOS  MATIVE  –  Prefeita.
...........................................................................................................

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo  Aditivo  n°  072/2026  da  Ata  de  Registro  de

Preços nº. 045/2025, Contratante: Prefeitura do Município
de  Caiabu,  contratado:  COMERCIAL  BOTAFOGO LTDA
EPP,  do  prazo  contratual  26/09/2026  a  26/09/2027.
Assinatura: 23/09/2026 – SUELEN NARA MATOS MATIVE –
Prefeita.
...........................................................................................................

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo  Aditivo  n°  073/2026  da  Ata  de  Registro  de

Preços nº. 046/2025, Contratante: Prefeitura do Município
de Caiabu, contratado: GTA ATACADO E VAREJO LTDA,
do prazo contratual 26/09/2026 a 26/09/2027. Assinatura:
23/09/2026 – SUELEN NARA MATOS MATIVE – Prefeita.
...........................................................................................................
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Prefeitura Municipal de Caiabu
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto

RECEITAS INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

SALDOPREVISÃO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

A REALIZAR
(a-c)

RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º) R$ 1

BIMESTRE

PREVISTA ATÉ O REALIZADAS ATÉ O

BIMESTRE

40.453.055,80 13.917.729,2625.981.956,69 26.535.326,5440.453.055,80RECEITAS CORRENTES
2.913.196,00 1.629.940,161.802.995,08 1.283.255,842.913.196,00    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

290.400,00 103.162,72192.559,20 187.237,28290.400,00    Contribuições
420.717,00 -503.503,18280.477,92 924.220,18420.717,00    Receita Patrimonial

0,00 0,000,00 0,000,00    Receita Agropecuária
0,00 0,000,00 0,000,00    Receita Industrial

30.250,00 30.250,0030.250,00 0,0030.250,00    Receita de Serviços
36.459.433,34 12.486.121,9323.450.649,34 23.973.311,4136.459.433,34    Transferências correntes

339.059,46 171.757,63225.025,15 167.301,83339.059,46    Outras Receitas Correntes
48.400,00 -2.927.203,3928.233,28 2.975.603,3948.400,00RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,000,00 0,000,00    Operações de Crédito
24.200,00 24.200,008.066,64 0,0024.200,00    Alienação de Bens

0,00 0,000,00 0,000,00    Amortizações de Empréstimos
24.200,00 -2.951.403,3920.166,64 2.975.603,3924.200,00    Transferências de Capital

0,00 0,000,00 0,000,00    Outras Receitas de Capital
5.551.455,80 1.976.127,313.529.845,32 3.575.328,495.551.455,80(-) DEDUÇÕES DA RECEITA

0,00 0,000,00 0,000,00RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
34.950.000,00 9.014.398,5622.480.344,65 25.935.601,4434.950.000,00SUBTOTAL DAS RECEITAS (I)

0,00 0,000,00 0,000,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (II)
34.950.000,00 9.014.398,5622.480.344,65 25.935.601,4434.950.000,00SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (III) = (I + II)

0,00DÉFICIT (IV)
34.950.000,00 9.014.398,5622.480.344,65 25.935.601,4434.950.000,00TOTAL (V) = (III + IV)

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: BALANCO_ORCAMENTARIO.pdf (1/2)        2/32
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Prefeitura Municipal de Caiabu
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL

DESPESAS

DOTACAO
INICIAL

CRÉDITOS
ADICIONAIS/

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

DOTAÇÃO EMPENHADO

ANUAL ANULAÇÕES

RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)

PAGO ATÉ O SALDO A

R$ 1

LIQUIDADO SALDO A
PAGAR

 SALDO A
ATUALIZADA

ANUAL
ATÉ O 

BIMESTRE
ATÉ O

BIMESTRE
BIMESTRE EMPENHAR LIQUIDAR

DESPESAS CORRENTES 32.285.900,94 1.171.119,17 33.457.020,11 18.782.467,62 18.436.576,25 11.349.220,58 3.325.331,91 345.891,3722.107.799,53
    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 17.677.885,30 -161.250,00 17.516.635,30 10.876.622,92 10.611.881,11 6.640.012,38 0,00 264.741,8110.876.622,92
    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 2.200,00 -1.000,00 1.200,00 0,00 0,00 1.200,00 0,00 0,000,00
    OUTRAS DESPESAS CORRENTES 14.605.815,64 1.333.369,17 15.939.184,81 7.905.844,70 7.824.695,14 4.708.008,20 3.325.331,91 81.149,5611.231.176,61
DESPESAS DE CAPITAL 2.334.099,06 11.871.171,35 14.205.270,41 1.478.305,40 1.476.715,40 6.319.134,73 6.407.830,28 1.590,007.886.135,68
    INVESTIMENTOS 1.383.599,06 11.904.171,35 13.287.770,41 829.240,21 827.650,21 6.050.699,92 6.407.830,28 1.590,007.237.070,49
    INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00
    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 950.500,00 -33.000,00 917.500,00 649.065,19 649.065,19 268.434,81 0,00 0,00649.065,19
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 330.000,00 0,00 330.000,00
DESPESAS INTRAORÇAMENTARIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00
SUBTOTAL DAS DESPESAS (VIII) 34.950.000,00 13.042.290,52 47.992.290,52 20.260.773,02 19.913.291,65 17.668.355,31 9.733.162,19 347.481,3729.993.935,21
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANC. (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00
SUBTOTAL COM REFINANC. (X) = (VIII + IX) 34.950.000,00 13.042.290,52 47.992.290,52 20.260.773,02 19.913.291,65 17.668.355,31 9.733.162,19 347.481,3729.993.935,21
SUPERÁVIT (XI) 5.674.828,42
TOTAL (XII) = (X + XI) 34.950.000,00 13.042.290,52 47.992.290,52 25.935.601,44 19.913.291,65 17.668.355,31 9.733.162,19 347.481,3729.993.935,21

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: BALANCO_ORCAMENTARIO.pdf (2/2)        3/32
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Prefeitura Municipal de Caiabu

RGF – ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA

R$ 1

JANEIRO/2026 A AGOSTO/2026

DÍVIDA CONSOLIDADA
2º Quadrimestre 3º Quadrimestre

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026

1º Quadrimestre

SALDO DO  
EXERCÍCIO
ANTERIOR

0,003.456.999,603.761.417,194.054.144,57DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)
0,000,000,000,00 Dívida Mobiliária
0,00878.320,45920.606,29962.046,66 Dívida Contratual
0,002.558.273,292.820.405,043.071.692,05 Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos
0,0020.405,8620.405,8620.405,86 Outras Dívidas
0,0014.181.540,8211.559.461,3510.071.042,48DEDUÇÕES (II)
0,0014.570.921,5912.184.256,8512.344.924,54 Ativo Disponível
0,0011.348,4513.860,5810.195,47 Haveres Financeiros
0,0028.460,24283.102,991.934.256,35 (-) Restos a Pagar Processados
0,00372.268,98355.553,09349.821,18 (-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados
0,00-10.724.541,22-7.798.044,16-6.016.897,91DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) = (I - II)
0,0034.144.273,5033.536.549,3532.719.383,26RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
0,0010,1211,2212,39% da DC sobre a RCL
0,00-31,41-23,25-18,39% da DCL sobre a RCL
0,0040.973.128,2040.243.859,2239.263.259,91LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL -

<120%>
0,00878.320,45920.606,29962.046,66Detalhamento da Dívida Contratual
0,00878.320,45920.606,29962.046,66 Parcelamentos de Dívidas
0,000,000,000,00   De Tributos
0,00878.320,45920.606,29962.046,66   De Contribuições Sociais
0,00878.320,45920.606,29962.046,66     Previdenciárias
0,000,000,000,00     Demais Contribuições Sociais
0,000,000,000,00   Do FGTS
0,000,000,000,00 Demais Dívidas Contratuais

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
2º Quadrimestre 3º Quadrimestre

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026

1º Quadrimestre

SALDO DO  
EXERCÍCIO
ANTERIOR

0,005.017.344,427.309.534,118.808.533,92OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
0,000,000,000,00 Precatórios anteriores/posteriores a 5.5.2000
0,0059.712,2943.891,1440.885,42 Depósitos
0,004.957.632,137.265.642,978.767.648,50 Restos a Pagar não Processados de Exercícios Anteriores
0,000,000,000,00 Antecipação de Receita Orçamentária  - ARO

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL ASSESSOR CONTÁBIL

ÉDERSON WILIAMS DA PAZ

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RGF_DIVIDA_CONSOLIDADA.pdf (1/1)        4/32
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL

SET/2025 A AGO/2026

Prefeitura Municipal de Caiabu

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1

DESPESA COM PESSOAL
SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026

TOTAL

PROCESSADOS

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)
LIQUIDADAS

(últimos 12
meses)

(a)

INSCRITAS EM

PAGAR NÃO
RESTOS A 

(b)

960.157,95 983.010,57 1.475.583,77 801.519,85 1.102.584,52 1.037.486,29 1.028.727,80 1.049.713,71 1.166.092,12 930.126,97 1.028.418,80 12.464.662,30 0,00901.239,95Venctos.e Vantagens Fixas - Pessoal ativo
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Contratação Temporária
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Terceirização de Mão-de-Obra (art.18, pár.1º da L.R.F.)

68.404,22 66.454,22 66.454,22 66.454,22 66.454,22 66.454,22 66.454,22 66.454,22 66.454,22 66.454,22 29.654,22 766.500,64 0,0070.354,22Remuneração de Agentes Políticos
214.081,85 209.544,10 384.362,80 204.349,74 284.989,45 265.603,54 271.634,45 270.525,62 298.887,40 241.989,68 264.542,85 3.112.833,04 0,00202.321,56Encargos Sociais

10.386,68 9.855,53 14.694,66 11.123,11 10.841,09 10.841,09 10.841,09 11.897,41 10.285,51 8.305,91 9.926,91 132.132,94 0,0013.133,95Inativos, Pensionistas e Outros Benefícios Previdênciários
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente

3.278,71 7.185,47 11.565,07 2.088,16 125,56 4.734,83 2.871,38 12.395,06 20.567,89 7.683,49 67,88 77.641,51 0,005.078,01Outras Despesas e Obrigações (variáveis)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Despesas de Exerc.Anteriores
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Sentenças Judiciais
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Indenizações e Restituições Trabalhistas
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Compensações a Regimes de Previdência
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Restos a Pagar não Processados Liquidados

1.256.309,41 1.276.049,89 1.952.660,52 1.085.535,08 1.464.994,84 1.385.119,97 1.380.528,94 1.410.986,02 1.562.287,14 1.254.560,27 1.332.610,66 16.553.770,43 0,001.192.127,69  SUBTOTAL ( I )
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Decorrentes Decisão Judicial e Exercício Anteriores
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Despesa com Inativos e pensionistas custeadas com recursos vinculados

3.643,21 35.215,42 31.461,55 32.378,36 35.065,80 31.169,60 35.631,85 31.948,49 38.141,29 33.284,68 34.517,13 346.715,37 0,004.257,99Vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às
endemias (EC 120/2022)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Despesa relacionada à transf. da União, para o cumprimento dos pisos salariais
profissionais nacionais (EC 127/2022)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Restos a Pagar não Processados Liquidados
3.643,21 35.215,42 31.461,55 32.378,36 35.065,80 31.169,60 35.631,85 31.948,49 38.141,29 33.284,68 34.517,13 346.715,37 0,004.257,99  SUBTOTAL ( II )

1.252.666,20 1.240.834,47 1.921.198,97 1.053.156,72 1.429.929,04 1.353.950,37 1.344.897,09 1.379.037,53 1.524.145,85 1.221.275,59 1.298.093,53 16.207.055,06 0,001.187.869,70  TOTAL LÍQUIDO (III) = ( I - II )

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL

35.094.273,50RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)
950.000,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V)

0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)
452.276,00Vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (EC 120/2022) (VII)

33.691.997,50RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VIII) = (IV - V - VI - VII)
16.207.055,06 48,10DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b)
20.215.198,50 60,00LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)
19.204.438,57 57,00LIMITE PRUDENCIAL (VII) =  (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)
18.193.678,65 54,00LIMITE DE ALERTA (VIII) =  (0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RGF_PESSOAL.pdf (1/2)        5/32
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL

SET/2025 A AGO/2026

Prefeitura Municipal de Caiabu

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1

TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL (art. 15 da LC 178/2021)

PercentualPARÂMETROS PARA REDUÇÃO DO EXCEDENTE DE DTP (art. 15 da LC 178/2021)

 Limite Máximo (VII) (%) (LRF, art. 20) 0,00

 DTP em 2021 (X) (%) 0,00

 Excedente em 2021 (XI) = (X - VII) (%) 0,00

 Redutor anual (XII) = (0,10 x XI) (%) 0,00

2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP (art. 15 da LC 178/2021)

2021 2031 2032TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL (art. 15 da LC 178/2021)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 % DTP (VI/V)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 LIMITE CONFORME ART. 15 DA LC 178/2021 (%)

Nota: 
1 - Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. 
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64

2 - A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores, nos termos do Art. 29-A da Constituição Federal

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RGF_PESSOAL.pdf (2/2)        6/32
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Prefeitura Municipal de Caiabu

RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

R$ 1

JANEIRO/2026 A AGOSTO/2026
1 de 1

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DE CAIXA BRUTA
DISPONIBILIDADE

(a)

De Exercícios Do Exercício
Restos a Pagar

DISPONIBILIDADE
Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos

Anteriores

(b) (c)

Empenhados e Não
Liquidados  de 

Exercícios Anteriores
(d) (e)

Financeiras
Obrigações

Demais DE CAIXA LÍQUIDA
(Antes da Inscrição 
em Restos a Pagar
Não Processados)

(g)=(a-(b+c+d+e)-f)

RESTOS A 
PAGAR

EMPENHADOS E  NÃO
LIQUIDADOS

DO EXERCÍCIO
(h)

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
 (Não Inscritos 
por Insuficiência

Financeira)

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA
VERIFICADA

NO CONSÓRCIO

(f)
PÚBLICO

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA LÍQUIDA

(Após a Inscrição 
em Restos a Pagar
Não Processados)

(i) = (g - h)

5.595.216,14 0,00 4.276.929,88TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 3.513.152,82943.810,22346.601,3727.874,67 0,00 0,00 763.777,06

5.070.527,49 0,00 3.774.751,18   Recursos Não Vinculados de Impostos 3.464.872,82939.304,11333.631,5322.840,67 0,00 0,00 309.878,36

524.688,65 0,00 502.178,70   Outros Recursos não Vinculados 48.280,004.506,1112.969,845.034,00 0,00 0,00 453.898,70

9.129.705,45 193.173,49 4.921.504,48TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (EXCETO AO RPPS) (II) 6.220.009,374.013.561,91880,00585,57 0,00 0,00 -1.298.504,89

314.866,90 0,00 311.687,22   Recursos Vinculados à Educação 1.160.431,473.076,800,00102,88 0,00 0,00 -848.744,25

122.462,21 0,00 122.359,33      Transferências do FUNDEB 0,000,000,00102,88 0,00 0,00 122.359,33

192.404,69 0,00 189.327,89      Outros Recursos Vinculados à Educação 1.160.431,473.076,800,000,00 0,00 0,00 -971.103,58

2.514.878,89 0,00 1.766.851,66   Recursos Vinculados à Saúde 380.404,15746.793,23880,00354,00 0,00 0,00 1.386.447,51

2.378.914,39 0,00 1.640.668,66      Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 180.445,15737.365,73880,000,00 0,00 0,00 1.460.223,51

135.964,50 0,00 126.183,00      Outros Recursos Vinculados à Saúde 199.959,009.427,500,00354,00 0,00 0,00 -73.776,00

520.828,39 0,00 520.699,81   Recursos Vinculados à Assistência Social 36.859,970,000,00128,58 0,00 0,00 483.839,84

0,00 0,00 0,00   Recursos Vinculados à Previdência Social (EXCETO RPPS) 0,000,000,000,00 0,00 0,00 0,00

5.425.421,31 0,00 2.161.729,32   Demais Vinculações Decorrentes de Transferências 4.642.313,783.263.691,880,000,11 0,00 0,00 -2.480.584,46

3.097.524,89 0,00 233.833,00      Transferências de Convênios e Instrumentos Congêneres (exceto Educação, Saúde e Assistência) 1.495.238,692.863.691,880,000,01 0,00 0,00 -1.261.405,69

2.327.896,42 0,00 1.927.896,32      Outras Vinculações Decorrentes de Transferências 3.147.075,09400.000,000,000,10 0,00 0,00 -1.219.178,77

64.274,30 0,00 64.274,30   Demais Vinculações Legais 0,000,000,000,00 0,00 0,00 64.274,30

0,00 0,00 0,00      Recursos de Operações de Crédito (exceto vinculados à Educação e à Saúde) 0,000,000,000,00 0,00 0,00 0,00

12.446,20 0,00 12.446,20      Recursos de Alienação de Bens/Ativos 0,000,000,000,00 0,00 0,00 12.446,20

0,00 0,00 0,00      Recursos Vinculados a Fundos (exceto Educação, Saúde, Assistência e Previdência) 0,000,000,000,00 0,00 0,00 0,00

51.828,10 0,00 51.828,10      Outras Vinculações Legais 0,000,000,000,00 0,00 0,00 51.828,10

288.909,66 193.173,49 95.736,17   Recursos Extraorçamentários 0,000,000,000,00 0,00 0,00 95.736,17

526,00 0,00 526,00   Outras Vinculações 0,000,000,000,00 0,00 0,00 526,00

0,00 0,00 0,00TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS AO RPPS (III) 0,000,000,000,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00   Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário) 0,000,000,000,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00   Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 0,000,000,000,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00   Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração 0,000,000,000,00 0,00 0,00 0,00

14.724.921,59 193.173,49 9.198.434,36TOTAL (IV) = (I + II + III) 9.733.162,194.957.372,13347.481,3728.460,24 0,00 0,00 -534.727,83

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.50.29.1379], Prefeitura Municipal de Caiabu
1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RGF_RESTOS_A_PAGAR.pdf (1/1)        7/32
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Prefeitura Municipal de Caiabu
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

R$ 1

JANEIRO/2026 A AGOSTO/2026

RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")

OPERAÇÕES DE CRÉDITO No Quadrimestre
de Referência

VALOR REALIZADO

Até o Quadrimestre
de Referência (a)

0,00Mobiliária 0,00
0,00  Interna 0,00
0,00  Externa 0,00
0,00Contratual 0,00
0,00  Interna 0,00
0,00    Empréstimos 0,00
0,00    Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00
0,00    Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00
0,00    Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00
0,00    Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação 1 (I) 0,00
0,00  Externa 0,00
0,00    Empréstimos 0,00
0,00    Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00
0,00    Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00
0,00    Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00
0,00    Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação 1 (II) 0,00
0,00TOTAL (III) 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES % SOBRE A RCLVALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 35.094.273,50 0,00
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (§ 1º, art. 166-A da CF)  (V) 950.000,00 0,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) =
(IV - V)

34.144.273,50 0,00

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00
TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII -
Ia - IIa)

0,00 0,00

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS

5.463.083,76 16,00

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <14.4%> 4.916.775,38 14,40
OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

2.390.099,15 7,00

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA No Quadrimestre

de Referência

VALOR REALIZADO
Até o Quadrimestre

de Referência (a)
0,00Parcelamentos de Dívidas 0,00
0,00  Tributos 0,00
0,00  Contribuições Previdenciárias 0,00
0,00  FGTS 0,00
0,00  Demais Contribuições Sociais 0,00
0,00Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas 0,00

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.50.29.1379], Prefeitura Municipal de Caiabu

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RGF_SEGURIDADE.pdf (1/1)        8/32
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Prefeitura Municipal de Caiabu

RGF – ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º)

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
 DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES  

R$ 1

JANEIRO/2026 A AGOSTO/2026

GARANTIAS CONCEDIDAS
2º Quadrimestre 3º Quadrimestre

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026

1º Quadrimestre

SALDO DO  
EXERCÍCIO
ANTERIOR

0,000,000,000,00AOS ESTADOS (I)
0,000,000,000,00  Em Operações de Crédito Externas
0,000,000,000,00  Em Operações de Crédito Internas
0,000,000,000,00AOS MUNICÍPIOS (II)
0,000,000,000,00  Em Operações de Crédito Externas
0,000,000,000,00  Em Operações de Crédito Internas
0,000,000,000,00ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)
0,000,000,000,00  Em Operações de Crédito Externas
0,000,000,000,00  Em Operações de Crédito Internas
0,000,000,000,00POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV)
0,000,000,000,00TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)
0,0035.094.273,5033.736.549,3532.919.383,26RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI)
0,00950.000,00200.000,00200.000,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas

individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (VII)
0,0034.144.273,5033.536.549,3532.719.383,26RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO

DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII)
0,000,000,000,00% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)
0,007.511.740,177.378.040,867.198.264,32LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL -

<22%>
0,006.760.566,156.640.236,776.478.437,89LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <19,8%>

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
2º Quadrimestre 3º Quadrimestre

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026

1º Quadrimestre

SALDO DO  
EXERCÍCIO
ANTERIOR

0,000,000,000,00DOS ESTADOS (IX)
0,000,000,000,00  Em Garantia às operações de Crédito Externas
0,000,000,000,00  Em Garantia às operações de Crédito Internas
0,000,000,000,00DOS MUNICÍPIOS (X)
0,000,000,000,00  Em Garantia às operações de Crédito Externas
0,000,000,000,00  Em Garantia às operações de Crédito Internas
0,000,000,000,00DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI)
0,000,000,000,00  Em Garantia às operações de Crédito Externas
0,000,000,000,00  Em Garantia às operações de Crédito Internas
0,000,000,000,00EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII)
0,000,000,000,00TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI +

XII)

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.50.29.1379], Prefeitura Municipal de Caiabu

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RGF_SEGURIDADE_SOCIAL.pdf (1/1)        9/32
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Prefeitura Municipal de Caiabu

LRF, art. 48 – Anexo 6

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

R$ 1

JANEIRO/2026 A AGOSTO/2026

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR
Receita Corrente líquida 35.094.273,50
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 34.144.273,50
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 33.691.997,50

DESPESA COM PESSOAL % SOBRE A RCLVALOR

Despesa Total com Pessoal - DTP 48,1016.207.055,06

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 60,0020.215.198,50

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 57,0019.204.438,57

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 54,0018.193.678,65

DÍVIDA CONSOLÍDADA % SOBRE A RCLVALOR

Dívida Consolidada Líquida -10.724.541,22 -31,41

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 40.973.128,20 120,00

GARANTIAS DE VALORES % SOBRE A RCLVALOR

Total das Garantias Concedidas 0,00 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 7.511.740,17 22,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITOS % SOBRE A RCLVALOR

Operações de Crédito Internas e Externas 0,000,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 16,005.463.083,76

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,000,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 7,002.390.099,15

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.50.29.1379], Prefeitura Municipal de Caiabu 1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RGF_SIMPLIFICADO.pdf (1/1)        10/32
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ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto

Prefeitura Municipal de Caiabu
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

R$ 1

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

BIMESTRE JAN A AGO

DESPESAS EMPENHADAS

(a)

BIMESTRE JAN A AGO

(d) (f)

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(b)

RREO – Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”)

SALDO

(e) = (b-d)(d/total d)(b/total b) (c) = (a-b)

SALDO

%%
A

 EMPENHAR
A

 LIQUIDAR

9.733.162,19DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 4.563.003,66 29.993.935,2147.992.290,52 20.260.773,024.982.717,05100,00 100,0034.950.000,00 0,0017.998.355,31
22.495,68Legislativa 118.326,66 866.538,351.848.000,00 844.042,67114.950,222,89 4,171.848.000,00 0,00981.461,65
22.495,68Ação Legislativa 118.326,66 866.538,351.848.000,00 844.042,67114.950,222,89 4,171.848.000,00 0,00981.461,65

0,00Judiciária 0,00 0,0015.000,00 0,000,000,00 0,0015.000,00 0,0015.000,00
0,00Extensão Rural 0,00 0,0015.000,00 0,000,000,00 0,0015.000,00 0,0015.000,00

680.540,45Administração 656.295,53 3.814.066,954.691.705,40 3.133.526,50805.121,2412,72 15,474.196.500,00 0,00877.638,45
680.540,45Administração Geral 656.295,53 3.814.066,954.691.705,40 3.133.526,50805.121,2412,72 15,474.196.500,00 0,00877.638,45
180.400,53Assistência Social 205.591,91 1.066.073,122.602.975,00 885.672,59239.275,373,55 4,372.171.350,00 0,001.536.901,88
33.280,00Assistência à Pessoa Idosa 954,70 112.064,69135.872,00 78.784,6920.698,100,37 0,3981.000,00 0,0023.807,31
25.326,27Assistência à Criança e ao Adolescente 4.764,82 48.568,50353.198,00 23.242,2310.112,740,16 0,11371.840,00 0,00304.629,50

121.794,26Assistência Comunitária 199.872,39 905.439,932.113.905,00 783.645,67208.464,533,02 3,871.718.510,00 0,001.208.465,07
1.645.294,95Saúde 1.314.583,91 7.740.313,5311.447.621,68 6.095.018,581.709.025,4025,81 30,0810.219.255,94 0,003.707.308,15
1.610.725,75Atenção Básica 1.258.030,88 7.333.419,1910.418.493,48 5.722.693,441.594.105,2024,45 28,259.185.127,74 0,003.085.074,29

13.333,36Assistência  Hospitalar e Ambulatorial 0,00 40.000,0042.400,00 26.666,646.666,660,13 0,1342.400,00 0,002.400,00
21.235,84Suporte Profilático e Terapêutico 11.129,06 183.225,45668.150,00 161.989,6162.829,570,61 0,80647.150,00 0,00484.924,55

0,00Vigilância Sanitária 23.299,64 107.088,57179.253,20 107.088,5723.299,640,36 0,53205.253,20 0,0072.164,63
0,00Vigilância Epidemiológica 22.124,33 76.580,32139.325,00 76.580,3222.124,330,26 0,38139.325,00 0,0062.744,68

1.563.869,51Educação 1.221.153,11 6.632.680,599.746.560,62 5.068.811,081.177.979,6422,11 25,028.570.076,52 0,003.113.880,03
128.490,39Alimentação e Nutrição 187.193,32 507.742,72610.400,00 379.252,3383.130,621,69 1,87620.450,00 0,00102.657,28

1.272.469,27Ensino Fundamental 730.714,00 4.445.899,406.236.117,72 3.173.430,13749.310,6114,82 15,664.933.926,52 0,001.790.218,32
91.431,87Ensino Superior 23.070,00 213.278,37293.400,00 121.846,5038.582,120,71 0,60268.000,00 0,0080.121,63
50.342,16Educação Infantil 280.175,79 1.412.920,582.551.642,90 1.362.578,42296.388,394,71 6,732.692.700,00 0,001.138.722,32
21.135,82Educação Especial 0,00 52.839,5255.000,00 31.703,7010.567,900,18 0,1655.000,00 0,002.160,48
41.628,15Cultura 86.675,02 275.729,56318.747,05 234.101,4173.753,540,92 1,16190.718,14 0,0043.017,49
41.628,15Difusão Cultural 86.675,02 275.729,56318.747,05 234.101,4173.753,540,92 1,16190.718,14 0,0043.017,49

4.431.795,74Urbanismo 390.664,87 6.226.026,3310.731.305,31 1.794.230,59375.370,4520,76 8,862.960.665,00 0,004.505.278,98
1.368.012,61Infra-Estrutura Urbana 0,00 1.676.763,044.305.218,22 308.750,433.215,585,59 1,52457.790,00 0,002.628.455,18
3.063.783,13Serviços  Urbanos 390.664,87 4.549.263,296.426.087,09 1.485.480,16372.154,8715,17 7,332.502.875,00 0,001.876.823,80

142.650,92Gestão Ambiental 72.000,00 324.853,04342.000,00 182.202,1249.012,051,08 0,90250.000,00 0,0017.146,96
142.650,92Preservação  e Conservação  Ambiental 72.000,00 324.853,04342.000,00 182.202,1249.012,051,08 0,90250.000,00 0,0017.146,96
67.846,72Agricultura 42.949,22 329.489,94360.625,00 261.643,2252.568,791,10 1,29365.125,00 0,0031.135,06
67.846,72Extensão Rural 42.949,22 329.489,94360.625,00 261.643,2252.568,791,10 1,29365.125,00 0,0031.135,06

163.740,82Transporte 146.580,50 823.683,351.004.425,00 659.942,53134.766,002,75 3,261.144.425,00 0,00180.741,65
163.740,82Transporte Rodoviário 146.580,50 823.683,351.004.425,00 659.942,53134.766,002,75 3,261.144.425,00 0,00180.741,65
656.403,26Desporto e Lazer 131.600,59 916.415,633.298.625,46 260.012,3738.103,323,06 1,281.445.184,40 0,002.382.209,83
656.403,26Desporto Comunitário 131.600,59 916.415,633.298.625,46 260.012,3738.103,323,06 1,281.445.184,40 0,002.382.209,83

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.50.29.1379], Prefeitura Municipal de Caiabu
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Prefeitura Municipal de Caiabu
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

R$ 1

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

BIMESTRE JAN A AGO

DESPESAS EMPENHADAS

(a)

BIMESTRE JAN A AGO

(d) (f)

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(b)

RREO – Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”)

SALDO

(e) = (b-d)(d/total d)(b/total b) (c) = (a-b)

SALDO

%%
A

 EMPENHAR
A

 LIQUIDAR

136.495,46Encargos Especiais 176.582,34 978.064,821.254.700,00 841.569,36212.791,033,26 4,151.243.700,00 0,00276.635,18
0,00Serviço da Dívida Interna 162.604,71 649.065,19918.700,00 649.065,19162.604,712,16 3,20952.700,00 0,00269.634,81

136.495,46Outros Encargos Especiais 13.977,63 328.999,63336.000,00 192.504,1750.186,321,10 0,95291.000,00 0,007.000,37
Reserva de Contingência 330.000,00330.000,00

Reserva de Contingência 330.000,00330.000,00
0,00DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,000,00 0,000,000,00 0,000,00 0,000,00

9.733.162,19TOTAL (III) = (I + II) 4.563.003,66 29.993.935,2147.992.290,52 20.260.773,024.982.717,05100,00 100,0034.950.000,00 0,0017.998.355,31
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar processados são também consideradas executadas. 
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

SUELEN NARA MATOS MATIVE LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.50.29.1379], Prefeitura Municipal de Caiabu
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE - MUNICÍPIOS

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Página 1 de 5

Prefeitura Municipal de Caiabu

RREO – Anexo 8 (LDB, Art. 72)

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS (Art. 212 e 212-A da Constituição Federal)

PREVISÃO ATUALIZADA
JAN A AGORECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

RECEITAS REALIZADAS
(a)

2.648.690,00 1.161.797,631- RECEITA DE IMPOSTOS
562.650,00 312.086,12  1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU
303.710,00 184.032,77  1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI

1.079.320,00 271.416,07  1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS
703.010,00 394.262,67  1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF

29.692.779,00 18.680.665,462- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS
20.751.000,00 13.552.276,52  2.1- Cota-Parte FPM
18.815.000,00 12.748.252,94    2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea B
1.936.000,00 804.023,58    2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea D e E
7.865.000,00 4.532.690,73  2.2- Cota-Parte ICMS

60.500,00 36.634,02  2.3- Cota-Parte IPI-Exportação
193.479,00 5.326,94  2.4- Cota-Parte ITR
822.800,00 553.737,25  2.5- Cota-Parte IPVA

0,00 0,00  2.6- Cota-Parte IOF-Ouro
0,00 0,00  2.7- Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais

32.341.469,00 19.842.463,093- TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2)
5.551.455,80 3.575.328,494- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7))1
2.534.011,45 1.385.287,405- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) +

(2.5) + (2.7)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6))

FUNDEB

PREVISÃO ATUALIZADA
(a) JAN A AGO

RECEITAS REALIZADAS
RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

6- TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 3.155.680,00 1.915.103,53
  6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 3.155.680,00 1.915.103,53
    6.1.1- Principal 3.146.000,00 1.890.585,89
    6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 9.680,00 24.517,64
    6.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00
  6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF 0,00 0,00
    6.2.1- Principal 0,00 0,00
    6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00
    6.2.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00
  6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT 0,00 0,00
    6.3.1- Principal 0,00 0,00
    6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00
    6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00
  6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR 0,00 0,00
    6.4.1- Principal 0,00 0,00
    6.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00
    6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00
7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 - 4) -2.405.455,80 -1.684.742,60

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RREO_D_R_D_M_D_ENSINO.pdf (1/5)        13/32
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RREO – Anexo 8 (LDB, Art. 72)

RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT) VALOR

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT 164.382,25
  8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 164.382,25
  8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS 0,00
9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 + 8) 2.079.485,78

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB JAN A AGO

(c)

DESPESAS LIQUIDADAS

(d)

JAN A AGO

(e) (g)
NÃO PROCESSADOS

RESTOS A PAGAR
INSCRITAS EM

DESPESAS PAGAS
JAN A AGO

(f)

10- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 3.146.000,00 2.254.469,15 2.254.469,15 2.254.469,15 0,00
  10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 3.146.000,00 2.254.469,15 2.254.469,15 2.254.469,15 0,00
    10.1.1- Educação Infantil 1.322.200,00 804.216,49 804.216,49 804.216,49 0,00
    10.1.2- Ensino Fundamental 1.823.800,00 1.450.252,66 1.450.252,66 1.450.252,66 0,00
    10.1.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    10.1.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    10.1.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  10.2- OUTRAS DESPESAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    10.2.1- Educação Infantil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    10.2.2- Ensino Fundamental 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    10.2.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    10.2.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    10.2.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    10.2.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    10.2.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS EMPENHADAS

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO JAN A AGO

DESPESAS LIQUIDADAS

(d)

JAN A AGO

(e) (g)
NÃO PROCESSADOS

RESTOS A PAGAR
DESPESAS PAGAS

JAN A AGO

(f)

INDICADORES DO FUNDEB
INSCRITAS EM INSCRITAS EM RESTOS

A PAGAR NÃO PROC.
(sem disponibilidade

de caixa) (h)

DESPESAS

EM VALOR SUP. AO TOTAL
DAS RECEITAS RECEB.

NO EXERCÍCIO (i)

LIQUIDADAS/EMPENHADAS

2.254.469,15 2.254.469,15 2.254.469,15 0,00 0,00 339.365,6211- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 
2.254.469,15 2.254.469,15 2.254.469,15 0,00 0,00 339.365,62  11.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  11.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAF 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  11.3- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAT 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  11.4- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAR 

12- OUTRAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE INDICADORES 
2.254.469,15 2.254.469,15 2.254.469,15 0,00 0,00 0,00  12.1- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  12.2- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM CRIAÇÃO DE MATRÍCULAS EM ETI 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0013- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT

APLICADAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0014- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT

APLICADAS EM DESPESA DE CAPITAL 

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal2 VALOR EXIGIDO VALOR APLICADO VALOR CONSIDERADO APÓS
DEDUÇÕES (l)(j) (k)

% APLICADO10
(m)

15- INDICADORES FUNDEB (70% E 4%) 
  15.1- MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 1.340.572,47 2.254.469,15 2.254.469,15 117,72
  15.2- MÍNIMO DE 4% DO FUNDEB NA CRIAÇÃO DE MATRÍCULAS EM ETI11 76.604,14 0,00 0,00 0,00
16- Percentual da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT na Educação Infantil (INDICADOR IEI) 0,00 0,00 0,00 0,00
17- Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT em Despesa de Capital 0,00 0,00 0,00 0,001Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RREO_D_R_D_M_D_ENSINO.pdf (2/5)        14/32
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RREO – Anexo 8 (LDB, Art. 72)

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Máx. de 10% de Superávit)3 VALOR MÁX. PERMITIDO VALOR NÃO APLICADO VALOR NÃO APLICADO
APÓS AJUSTE (p)(n) (o)

% NÃO APLICADO
(r)

VALOR NÃO APLICADO
EXCED. AO MÁX. PERMIT.(q)

18- Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício 191.510,35 0,00 0,00 0,000,00

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020
Valor de Superávit

Permitido no Exercício
Valor não Aplicado

Anterior
(t) (w)

Final do Exercício
Não Aplicado Até o
Valor Total de Sup.

(Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)3
No Exercício Anterior

Valor de Superávit
Aplicado até o 1º

Quadrimestre Após o 1º
Valor Aplicado

Quadrimestre
(v)(u)(s)

Valor de Superávit
Permitido no Ex. Ant.

Exercício Atual (x)
não Aplicado no

19- Total das Despesas Custeadas com Superávit do FUNDEB 288.052,71 67.756,74 0,00 0,00 67.756,74 67.756,74

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS JAN A AGO

(c)

DESPESAS LIQUIDADAS

(d)

JAN A AGO

(e) (g)
NÃO PROCESSADOS

RESTOS A PAGAR
INSCRITAS EM

DESPESAS PAGAS
JAN A AGO

(f)
EXCETO FUNDEB (Por Subfunção)

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

20- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS 3.937.101,23 2.413.883,79 2.123.833,66 2.029.172,06 0,00
  20.1- Educação Infantil 984.040,71 589.879,38 540.911,22 507.882,95 0,00
  20.2- Ensino Fundamental 2.898.060,52 1.771.164,89 1.551.218,74 1.489.585,41 0,00
  20.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  20.4- Educação Especial 55.000,00 52.839,52 31.703,70 31.703,70 0,00
  20.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  20.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  20.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS JAN A AGO

(c)

DESPESAS LIQUIDADAS

(d)

JAN A AGO

(e) (g)
NÃO PROCESSADOS

RESTOS A PAGAR
INSCRITAS EM

DESPESAS PAGAS
JAN A AGO

(f)
E RECURSOS DO FUNDEB (Por área de Atuação)6

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB 7.083.101,23 4.668.352,94 4.378.302,81 4.283.641,21 0,00
  21.1- Educação Infantil 2.306.240,71 1.394.095,87 1.345.127,71 1.312.099,44 0,00
    21.1.1- Creche 1.712.300,71 1.220.738,43 1.187.153,81 1.159.345,18 0,00
    21.1.2- Pré-Escola 593.940,00 173.357,44 157.973,90 152.754,26 0,00
  21.2- Ensino Fundamental 4.776.860,52 3.274.257,07 3.033.175,10 2.971.541,77 0,00

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR

22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e) 2.123.833,66
23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4) 3.575.328,49
24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q) 0,00
25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL = L19.1(x) 67.756,74
26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS4 0,00
27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (L30.1(af)) 57.295,64
28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (22 + 23 - 24 - 25 - 26 - 27) 5.574.109,77
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VALOR EXIGIDO
APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL2 e 5

VALOR APLICADO
(z) (aa)

% APLICADO
(ab)

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 28,095.574.109,774.960.615,77

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE DESPESAS
CONSIDERADAS PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE8

RP LIQUIDADOSSALDO INICIAL

(ac) (ae) (ag)

SALDO FINAL

(ad)

RP PAGOS RP CANCELADOS

(af)

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 431.328,80 177.568,23 314.841,81 57.295,64 59.191,35
  30.1- Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos 431.225,92 177.568,23 314.841,81 57.295,64 59.088,47
  30.2- Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 102,88 0,00 0,00 0,00 102,88
  30.3- Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF + VAAR) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADASRECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (a)

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

Até o Bimestre (b)

31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 883.821,34 532.186,34
  31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIA DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA 495.356,34 281.543,09
    31.1.1- Salário-Educação 296.450,00 149.490,32
    31.1.2- PDDE 1.815,00 530,73
    31.1.3- PNAE 158.091,34 126.677,25
    31.1.4- PNATE 14.800,00 4.844,79
    31.1.5- Outras Transferências do FNDE 24.200,00 0,00
  31.2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 388.465,00 250.643,25
  31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00
  31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00
  31.5- RECEITA DE PRECATÓRIOS - FUNDEF E FUNDEB 0,00 0,00
  31.6- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADASOUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO
JAN A AGO

(c)

DESPESAS LIQUIDADAS

(d)

JAN A AGO

(e) (g)
NÃO PROCESSADOS

RESTOS A PAGAR
INSCRITAS EM

DESPESAS PAGAS
JAN A AGO

(f)
(Por Subfunção)6

2.663.459,39 1.964.327,65 690.508,27 690.508,27 0,0032- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO
245.402,19 18.824,71 17.450,71 17.450,71 0,00  32.1- Educação Infantil

1.514.257,20 1.224.481,85 171.958,73 171.958,73 0,00  32.2- Ensino Fundamental 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  32.3- Ensino Médio

293.400,00 213.278,37 121.846,50 121.846,50 0,00  32.4- Ensino Superior
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  32.5- Ensino Profissional
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  32.6- Educação de Jovens e Adultos
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  32.7- Educação Especial

610.400,00 507.742,72 379.252,33 379.252,33 0,00  32.8- Outras

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO JAN A AGO

(c)

DESPESAS LIQUIDADAS

(d)

JAN A AGO

(e) (g)
NÃO PROCESSADOS

RESTOS A PAGAR
INSCRITAS EM

DESPESAS PAGAS
JAN A AGO

(f)

33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32) 9.746.560,62 6.632.680,59 5.068.811,08 4.974.149,48 0,00
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DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE CAIABU

Conforme Lei Municipal nº 300/2018 de 02 de outubro de 2018

Quarta-feira, 23 de setembro de 2026 Ano IX | Edição nº 1330 Página 18 de 52

Município de Caiabu - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

R$ 1

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE - MUNICÍPIOS

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Página 5 de 5

Prefeitura Municipal de Caiabu

RREO – Anexo 8 (LDB, Art. 72)

  33.1- Despesas Correntes 8.434.022,81 5.590.336,66 5.035.351,38 4.940.689,78 0,00
    33.1.1- Pessoal Ativo 5.764.000,00 3.424.817,54 3.424.817,54 3.333.374,03 0,00
    33.1.2- Pessoal Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    33.1.3- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos 55.000,00 52.839,52 31.703,70 31.703,70 0,00
    33.1.4- Outras Despesas Correntes 2.615.022,81 2.112.679,60 1.578.830,14 1.575.612,05 0,00
  33.2- Despesas de Capital 1.312.537,81 1.042.343,93 33.459,70 33.459,70 0,00
    33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    33.2.2- Outras Despesas de Capital 1.312.537,81 1.042.343,93 33.459,70 33.459,70 0,00

SALÁRIO EDUCAÇÃO (aj)CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA FUNDEB (ah)
34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 164.485,13 46.098,21
35- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 1.915.103,53 149.490,32
36- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 2.324.033,03 182.740,51
37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE -244.444,37 12.848,02
38- (+) AJUSTES POSITIVOS (RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00 0,00
39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 37.794,67 0,00
40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) -282.239,04 12.848,02

1) Os valores informados devem corresponder ao efetivamente transferido. Os percentuais correspodem ao disposto na legislação.
2) Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.
3) 3 Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: “Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura  de
crédito adicional.” utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional.”
4) Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.
5) Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.
6) As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para essas áreas de atuação.
7) Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não será considerado na apuração dos indicadores e limites. Para as linhas 15, 16 e 17, deverá ser comparado o total inscrito em RPNP com a disponibilidade de caixa por fonte de recursos. Para a linha 14, deverá ser verificada a diferença entre a
disponibilidade nas Fontes do Fundeb e os RPNP referentes a essas despesas. Para a linha 18, deverá ser verificada a diferença entre as disponibilidades na Fonte VAAT e os RPNP dessas despesas.
8) Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores.
9) Nesta coluna não devem se informados valores inferiores a 0 (zero).
10) Essa coluna não deve conter percentual superior a 100%. Caso isso ocorra, em razão de valores informados na coluna (i), os percentuais devem ser ajustados para 100%. 
11) Até o atingimento das metas do Plano Nacional de Educação, nos termos do art. 212-A, XV da Constituição e observadas as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Educação.

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RREO_D_R_D_M_D_ENSINO.pdf (5/5)        17/32



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE CAIABU

Conforme Lei Municipal nº 300/2018 de 02 de outubro de 2018

Quarta-feira, 23 de setembro de 2026 Ano IX | Edição nº 1330 Página 19 de 52

Município de Caiabu - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Prefeitura Municipal de Caiabu
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE

R$ 1

INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA (a)
PREVISÃO

(%) (b/a)x100 Até o Bimestre (b)
RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

2.648.690,00 43,861.161.797,632.648.690,00RECEITA DE IMPOSTOS (I)
562.650,00 55,47312.086,12562.650,00  Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU
303.710,00 60,59184.032,77303.710,00  Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI

1.079.320,00 25,15271.416,071.079.320,00  Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
703.010,00 56,08394.262,67703.010,00  Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF

27.756.779,00 64,4017.876.641,8827.756.779,00RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)
18.815.000,00 67,7612.748.252,9418.815.000,00  Cota-Parte FPM

193.479,00 2,755.326,94193.479,00  Cota-Parte ITR
822.800,00 67,30553.737,25822.800,00  Cota-Parte IPVA

7.865.000,00 57,634.532.690,737.865.000,00  Cota-Parte ICMS
60.500,00 60,5536.634,0260.500,00  Cota-Parte IPI-Exportação

0,00 0,000,000,00  Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais
30.405.469,00 62,6219.038.439,5130.405.469,00TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II)

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS)
DESPESAS EMPENHADAS

ATÉ BIMESTRE
( d )

ATÉ BIMESTRE
( e )

%
( e/c ) x 100

DESPESAS LIQUIDADASDOTAÇÃO
ATUALIZADA %

( d/c ) x 100
INICIAL

DOTAÇÃO

( c )POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA ECONÔMICA

INSCRITOS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
( f/c ) x 100( f )

ATÉ BIMESTRE %
DESPESAS PAGAS

( g )

4.098.541,88 70,125.685.490,94 76,614.477.988,23 0,00ATENÇÃO BÁSICA (IV) 5.845.257,94 3.978.362,96 68,06
3.956.590,69 69,615.566.451,54 76,274.335.238,84 0,00  Despesas Correntes 5.684.257,94 3.836.411,77 67,49

141.951,19 88,17119.039,40 88,66142.749,39 0,00  Despesas de Capital 161.000,00 141.951,19 88,17
26.666,64 66,6740.000,00 100,0040.000,00 0,00ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 40.000,00 26.666,64 66,67
26.666,64 66,6740.000,00 100,0040.000,00 0,00  Despesas Correntes 40.000,00 26.666,64 66,67

0,00 0,000,00 0,000,00 0,00  Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00
91.949,68 27,86330.000,00 31,60104.285,28 0,00SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 330.000,00 91.949,68 27,86
91.949,68 27,86330.000,00 31,60104.285,28 0,00  Despesas Correntes 330.000,00 91.949,68 27,86

0,00 0,000,00 0,000,00 0,00  Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00
63.764,23 59,22118.670,00 59,2263.764,23 0,00VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 107.670,00 62.419,85 57,97
63.764,23 59,22118.670,00 59,2263.764,23 0,00  Despesas Correntes 107.670,00 62.419,85 57,97

0,00 0,000,00 0,000,00 0,00  Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00
76.580,32 57,66132.825,00 57,6676.580,32 0,00VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 132.825,00 74.275,08 55,92
76.580,32 57,66132.825,00 57,6676.580,32 0,00  Despesas Correntes 132.825,00 74.275,08 55,92

0,00 0,000,00 0,000,00 0,00  Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00
0,00 0,000,00 0,000,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00
0,00 0,000,00 0,000,00 0,00  Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
0,00 0,000,00 0,000,00 0,00  Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00
0,00 0,000,00 0,000,00 0,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 0,00 0,00
0,00 0,000,00 0,000,00 0,00  Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00
0,00 0,000,00 0,000,00 0,00  Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00

4.357.502,75 67,506.306.985,94 73,774.762.618,06 0,00TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 6.455.752,94 4.233.674,21 65,58
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE

R$ 1

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS Despesas Liquidadas Despesas PagasDespesas Empenhadas

(f)(e)(d)

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 4.762.618,06 4.233.674,214.357.502,75
(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00 0,000,00
(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios Anteriores (XIV) 0,00 0,000,00
(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00 0,000,00
(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 4.762.618,06 4.233.674,214.357.502,75
Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 0,00 0,002.855.765,93
Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 1.906.852,13 1.377.908,281.501.736,82
Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) 0,00
PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou %
da Lei Orgânica Municipal)

25,02 22,89

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO

Liquidadas Pagas

Referência
Despesas Custeadas no Exercício de

Empenhadas
(k)(j)

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Inicial
(no Exercicio atual)

(h)

Saldo Final
(não aplicado)

(l) = (h - (i ou j))

(i)

 NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO

 DOS RECURSOS VINCULADOS CONFOME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

Diferença de limite não cumprido em 2026 (saldo inicial = XIXd) 0,00 0,000,000,00 0,00
Diferença de limite não cumprido em 2025 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,000,000,00 0,00
Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,000,000,00 0,00
TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,000,000,00 0,00

cancelados

Total de RPTotal de RP a pagar
(t) cancelados ou além do limite e o total de RP

Diferença entre o valor aplicado

(o) = (n - m),

Valor aplicado em
ASPS no exercício Indevidamente no

RPNP Inscritos 
do limite mínimo

Valor aplicado além
pagos

Total de RP
RP no exercício
Total inscrito em

EXERCÍCIO DO EMPENHO  aplicação em ASPS
Valor Mínimo para 

( m ) ( n )
  se < 0,

então (o) = 0

(p) no Exercício sem
Disponibilidade

Financeira
q = (XIVd)

Valor inscrito em RP
considerado no

Limite
(r) = (p - (o + q))

se < 0,
então (r) = (0)

(s) prescritos
(u) (v) = ((o + q) - u))

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

Empenhos de 2026 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Empenhos de 2025 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Empenhos de 2024 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Empenhos de 2023 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Empenhos de 2022 e anteriores 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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RREO – ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35)

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE

R$ 1

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) (soma dos saldos negativos da coluna "v")

0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) (valor informado no demonstrativo do exercício anterior)

0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO
LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 141/2012)

0,00

Liquidadas Pagas

Referência
Despesas Custeadas no Exercício de

Empenhadas
(z)(y)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Saldo Inicial
(no Exercicio atual)

(w)

Saldo Final
(não aplicado)

(aa) = (w - (x ou y))

(x)CONFORME ARTIGO 24§ 1º e 2º DA LC 141/2012
CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2026 a serem compensados (XXIV) (saldo inicial = XXIII) 0,00 0,000,000,00 0,00
Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2025 a serem compensados (XXV) (saldo inicial igual ao saldo final do
demonstrativo do exercício anterior)

0,00 0,000,000,00 0,00

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI) (saldo inicial igual ao saldo
final do demonstrativo do exercício anterior)

0,00 0,000,000,00 0,00

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) 0,00 0,000,000,00 0,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO
RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre (b) (%) (b/a)x100 
PREVISÃO

ATUALIZADA (a)
PREVISÃO

INICIAL
RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII) 1.871.133,00 1.768.032,63 94,491.871.133,00
  Proveniente da União 1.609.168,00 1.644.211,97 102,181.609.168,00
  Proveniente dos Estados 261.965,00 123.820,66 47,27261.965,00
  Proveniente de outros Municípios 0,00 0,00 0,000,00
RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX) 0,00 0,00 0,000,00
OUTRAS RECEITAS (XXX) 0,00 0,00 0,000,00
TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX) 1.871.133,00 1.768.032,63 94,491.871.133,00
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE

R$ 1

( g )

DESPESAS PAGAS
%ATÉ BIMESTRE

( f ) ( f/c ) x 100
NÃO PROCESSADOS

RESTOS A PAGAR
INSCRITOS EM

NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO ( c )

DOTAÇÃO
INICIAL

( d/c ) x 100
%ATUALIZADA

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS

( e/c ) x 100
%

( e )
ATÉ BIMESTRE

( d )
ATÉ BIMESTRE

DESPESAS EMPENHADAS
DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E CATEGORIA ECONÔMICA

35,361.617.273,724.573.235,54ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 0,002.855.430,96 62,443.499.636,80 35,511.624.151,56
42,621.374.294,093.224.546,20  Despesas Correntes 0,001.698.509,50 52,673.484.636,80 42,831.381.171,93
18,02242.979,631.348.689,34  Despesas de Capital 0,001.156.921,46 85,7815.000,00 18,02242.979,63
0,000,002.400,00ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 0,000,00 0,002.400,00 0,000,00
0,000,002.400,00  Despesas Correntes 0,000,00 0,002.400,00 0,000,00
0,000,000,00  Despesas de Capital 0,000,00 0,000,00 0,000,00

20,7170.039,93338.150,00SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,0078.940,17 23,34317.150,00 20,7170.039,93
20,7170.039,93338.150,00  Despesas Correntes 0,0078.940,17 23,34317.150,00 20,7170.039,93
0,000,000,00  Despesas de Capital 0,000,00 0,000,00 0,000,00

60,3043.164,3471.583,20VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 0,0043.324,34 60,5286.583,20 60,5243.324,34
60,3043.164,3471.583,20  Despesas Correntes 0,0043.324,34 60,5286.583,20 60,5243.324,34
0,000,000,00  Despesas de Capital 0,000,00 0,000,00 0,000,00
0,000,006.500,00VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 0,000,00 0,006.500,00 0,000,00
0,000,006.500,00  Despesas Correntes 0,000,00 0,006.500,00 0,000,00
0,000,000,00  Despesas de Capital 0,000,00 0,000,00 0,000,00
0,000,000,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,000,00 0,000,00 0,000,00
0,000,000,00  Despesas Correntes 0,000,00 0,000,00 0,000,00
0,000,000,00  Despesas de Capital 0,000,00 0,000,00 0,000,00
0,000,000,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,000,00 0,000,00 0,000,00
0,000,000,00  Despesas Correntes 0,000,00 0,000,00 0,000,00
0,000,000,00  Despesas de Capital 0,000,00 0,000,00 0,000,00

34,671.730.477,994.991.868,74TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX)
= (XXXII + XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

0,002.977.695,47 59,653.912.270,00 34,811.737.515,83
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RREO – ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35)

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE

R$ 1

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE

DESPESAS EMPENHADAS
ATÉ BIMESTRE

( d )
ATÉ BIMESTRE

( e )
%

( e/c ) x 100

DESPESAS LIQUIDADASDOTAÇÃO
ATUALIZADA %

( d/c ) x 100
INICIAL

DOTAÇÃO

( c )

INSCRITOS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
( f/c ) x 100( f )

ATÉ BIMESTRE %
DESPESAS PAGAS

( g )

5.722.693,44 54,939.185.127,74 70,397.333.419,19 0,00ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 10.418.493,48 5.595.636,68 53,71
26.666,64 62,8942.400,00 94,3440.000,00 0,00ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = (V + XXXIII) 42.400,00 26.666,64 62,89

161.989,61 24,24647.150,00 27,42183.225,45 0,00SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + XXXIV) 668.150,00 161.989,61 24,24
107.088,57 59,74205.253,20 59,74107.088,57 0,00VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV) 179.253,20 105.584,19 58,90
76.580,32 54,97139.325,00 54,9776.580,32 0,00VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI) 139.325,00 74.275,08 53,31

0,00 0,000,00 0,000,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00
0,00 0,000,00 0,000,00 0,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII) 0,00 0,00 0,00

6.095.018,58 53,2410.219.255,94 67,627.740.313,53 0,00TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + XXXIX) 11.447.621,68 5.964.152,20 52,10
1) Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício.
2) O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total j".
3) O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total k".
4) Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. Deverá ser informado o limite estabelecido na Lei Orgânica do Município quando o percentual nela estabelecido for superior ao fixado na LC nº 141/2012
5) Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012
6) No último bimestre, será utilizada a fórmula [VI(h+i) - (15 x IIIb)/100].
7) Essa coluna poderá ser apresentada somente no último bimestre

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RREO_D_R_D_M_D_SAUDE.pdf (5/5)        22/32



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE CAIABU

Conforme Lei Municipal nº 300/2018 de 02 de outubro de 2018

Quarta-feira, 23 de setembro de 2026 Ano IX | Edição nº 1330 Página 24 de 52

Município de Caiabu - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

1 de 2

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

RREO – ANEXO 4 (LRF, art. 53, inciso II) R$ 1

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS
PREVISÃO

ANUAL INICIAL
RECEITAS PREVISTAS RECEITAS REALIZADAS

ATÉ O BIMESTRE ATÉ O BIMESTRE
(a) (c) (d)

PREVISÃO
ANUAL ATUALIZADA

(b)

RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 0,00 0,00 0,00
  Receitas de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00
    Contribuição do Servidor Ativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00
    Contribuição do Servidor Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00
    Contribuição de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00
  Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00
  Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00
    Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00
    Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00
    Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00
  Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 0,00 0,00
    Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00
    Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00
    Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (III) 0,00 0,00 0,00 0,00
  Contribuição Patronal do Exercício 0,00 0,00 0,00 0,00
    Contribuição Patronal Ativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00
    Contribuição Patronal Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00
    Contribuição Patronal Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00
  Receita de Capital Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00
    Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00
    Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00
    Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00
  Outras Receitas Intra-Orçamentárias 0,00 0,00 0,00 0,00
DEDUÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA  IV 0,00 0,00 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS PARA COBERTURA DE DÉFICIT (V) 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTROS APORTES FINANCEIROS AO RPPS (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (VII) = (I+II+III+V+VI) - IV 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.50.29.1379], Prefeitura Municipal de Caiabu
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

RREO – ANEXO 4 (LRF, art. 53, inciso II) R$ 1

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
DOTAÇÃO

INICIAL
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE ATÉ O BIMESTRE
(a) (c) (d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(b)

  ADMINISTRAÇÃO (VII) 0,00 0,000,000,00
    Despesas Correntes 0,00 0,000,000,00
    Despesas de Capital 0,00 0,000,000,00
  PREVIDÊNCIA SOCIAL (VIII) 0,00 0,000,000,00
    Aposentadorias 0,00 0,000,000,00
    Pensões 0,00 0,000,000,00
  Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,000,000,00
    Compensações a Regimes de Previdência 0,00 0,000,000,00
  RESERVA DO RPPS (SUPERÁVIT PREVISTO NO ORÇAMENTO) (IX) 0,00 0,000,000,00
  TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (X)=(VII+VIII+IX) 0,00 0,000,000,00
  RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (VII - X) 0,00 0,000,000,00

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar processados são também consideradas executadas. 
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.50.29.1379], Prefeitura Municipal de Caiabu
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R$ 1

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Página 1 de 2

Prefeitura Municipal de Caiabu

RREO – Anexo 6 (LDB, Art. 72)

RECEITAS FISCAIS
PREVISÃO ANUAL

INICIAL

RECEITAS REALIZADAS

ATÉ O BIMESTREATUALIZADA

PREVISÃO ANUAL

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (I) 40.032.338,80 25.611.106,3640.032.338,80
  Receita Tributária 2.913.196,00 1.283.255,842.913.196,00
  Receita de Contribuição 290.400,00 187.237,28290.400,00
    Receita Previdenciária 0,00 0,000,00
    Outras Contribuições 290.400,00 187.237,28290.400,00
  Receita Patrimonial Líquida 0,00 0,000,00
    Receita Patrimonial 420.717,00 924.220,18420.717,00
  (-) Aplicações Financeiras 420.717,00 924.220,18420.717,00
  Transferências Correntes 36.459.433,34 23.973.311,4136.459.433,34
  Demais Receitas Correntes 369.309,46 167.301,83369.309,46
    Diversas Receitas Correntes 369.309,46 167.301,83369.309,46
RECEITAS DE CAPITAL (II) 48.400,00 2.975.603,3948.400,00
  Operações de Crédito (III) 0,00 0,000,00
  Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,000,00
  Alienação de Ativos 24.200,00 0,0024.200,00
    Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (V) 0,00 0,000,00
    Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (VI) 0,00 0,000,00
    Outras Alienações de Bens 24.200,00 0,0024.200,00
  Transferências de Capital 24.200,00 2.975.603,3924.200,00
    Convênios 24.200,00 2.765.603,5924.200,00
    Outras Transferências de Capital 0,00 209.999,800,00
  Outras Receitas de Capital 0,00 0,000,00
RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL (VII)=(II-III-IV-V-VI) 48.400,00 2.975.603,3948.400,00
DEDUÇÕES DA RECEITA (VIII) 5.551.455,80 3.575.328,495.551.455,80
RECEITAS FISCAIS LÍQUIDAS (IX)=(I+VII-VIII) 34.529.283,00 25.011.381,2634.529.283,00

DESPESAS FISCAIS
DOTAÇÃO ANUAL

INICIAL

DOTAÇÃO ANUAL

ATUALIZADA

DESPESAS LIQUIDADAS

ATÉ O BIMESTRE

DESPESAS CORRENTES (X) 32.285.900,94 33.457.020,11 18.782.467,62
  Pessoal e Encargos Sociais 17.677.885,30 17.516.635,30 10.876.622,92
  Juros e Encargos da Dívida (XI) 2.200,00 1.200,00 0,00
  Outras Despesas Correntes 14.605.815,64 15.939.184,81 7.905.844,70
DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII) = ( X - XI) 32.283.700,94 33.455.820,11 18.782.467,62
DESPESAS DE CAPITAL (XIII) 2.334.099,06 14.205.270,41 1.478.305,40
  Investimentos 1.383.599,06 13.287.770,41 829.240,21
  Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00
    Concessão de Empréstimos (XIV) 0,00 0,00 0,00
    Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XV) 0,00 0,00 0,00
    Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00
  Amortização da Dívida (XVI) 950.500,00 917.500,00 649.065,19
DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XVII)=(XIII-XIV-XV-XVI) 1.383.599,06 13.287.770,41 829.240,21
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVIII) 330.000,00 330.000,00 0,00
DESPESAS FISCAIS LÍQUIDAS (XIX)=(XII+XVII+XVIII) 33.997.300,00 47.073.590,52 19.611.707,83
RESULTADO PRIMÁRIO (IX-XIX) 531.983,00 -12.544.307,52 5.399.673,43

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.50.29.1379], Prefeitura Municipal de Caiabu
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R$ 1

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Página 2 de 2

Prefeitura Municipal de Caiabu

RREO – Anexo 6 (LDB, Art. 72)

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO Jan a Ago/2026

Meta de resultado primário fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 2.204.186,63

ESPECIFICAÇÃO
Em 31/Dez/2025 (a) Jul a Ago/2026Mai a Jun/2026

 (a)  (b)  (c)

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 3.456.999,603.611.475,994.054.144,57
DEDUÇÕES (II) 13.841.479,3513.394.009,9910.071.042,48
  Ativo Disponível 14.570.921,5913.786.297,0812.344.924,54
  Haveres Financeiros 11.348,4513.542,3410.195,47
  (-) Restos a Pagar Processados 368.521,7128.200,241.934.256,35
  (-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados 372.268,98377.629,19349.821,18
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -10.384.479,75-9.782.534,00-6.016.897,91
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,000,000,00
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 878.320,45899.570,83962.046,66

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (III + IV - V) -11.262.800,20-10.682.104,83-6.978.944,57

ESPECIFICAÇÃO

PERÍODO DE REFERÊNCIA

Em 31/Dez/2025 (a) Jan a Ago/2026 (b)
 (c-b) (c-a)

RESULTADO NOMINAL -580.695,37 -4.283.855,63

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR

Meta de resultado nominal fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.50.29.1379], Prefeitura Municipal de Caiabu
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

LRF, Art. 48 – Anexo 14 R$ 1

Prefeitura Municipal de Caiabu

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre

 - RECEITAS
 -   Previsão Inicial 34.950.000,00
 -   Previsão Atualizada 34.950.000,00
 -   Receitas Realizadas 25.935.601,44
 -   Déficit Orçamentário 0,00

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESAS Até o Bimestre

 - DESPESAS
 -   Dotação Inicial 34.950.000,00
 -   Créditos Adicionais 13.042.290,52
 -   Dotação Atualizada 47.992.290,52
 -   Despesas Empenhadas 29.993.935,21
 -   Despesas Liquidadas 20.260.773,02
 -   Despesas Pagas 19.913.291,65
 -   Superávit Orçamentário 5.674.828,42

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre

 - Despesas Empenhadas 29.993.935,21
 - Despesas Liquidadas 20.260.773,02

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até o Bimestre

 - Receita Corrente Líquida 35.094.273,50
 - Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 34.144.273,50
 - Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 33.691.997,50

RECEITAS/DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até o Bimestre

 - Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO
 -   Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00
 -   Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00
 -   Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00
 -   Despesas Previdenciárias Pagas 0,00
 -   Resultado Previdenciário 0,00
 - Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO
 -   Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00
 -   Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00
 -   Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00
 -   Despesas Previdenciárias Pagas 0,00
 -   Resultado Previdenciário 0,00

RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL

Meta Fixada no
Anexo de Metas
Fiscais da LDO

(a)

Resultado
Apurado até
o Bimestre

( b )

% em Relação
à Meta

(b/a)

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha 2.204.186,63 244,975.399.673,43
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 0,00 0,00-4.283.855,63

MOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR
Inscrição SaldoCancelamento

Até o Bimestre
Pagamento

Até o Bimestre a Pagar

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 1.934.256,35 907,93 1.905.148,18 28.200,24
  Poder Executivo 1.934.255,90 907,93 1.905.148,18 28.199,79
  Poder Legislativo 0,45 0,00 0,00 0,45
  Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00
  Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00
  Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00
RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 8.767.648,50 2.051.556,99 1.758.459,38 4.957.632,13
  Poder Executivo 8.767.648,50 2.051.556,99 1.758.459,38 4.957.632,13
  Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00
  Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00
  Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00
  Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL 10.701.904,85 2.052.464,92 3.663.607,56 4.985.832,371Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RREO_D_R_E_O_SIMPLIFICADO.pdf (1/2)        27/32
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

LRF, Art. 48 – Anexo 14 R$ 1

Prefeitura Municipal de Caiabu

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE
Valor Apurado
até o Bimestre % Mínimo a Aplicar no

Exercício

Limites Constitucionais Anuais

% Aplicado até o Bimestre

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 5.574.109,77 28,0925,00
Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 2.254.469,15 117,7270,00
Mínimo Anual de 4% do FUNDEB na Criação de Matrículas em ETI 0,00 0,004,00
Percentual da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil 0,00 0,000,00
Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 0,00 0,0015,00

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor Apurado até o Bimestre Saldo Não Realizado

Receita de Operação de Crédito 0,00 0,00
Despesa de Capital Líquida 7.886.135,68 6.319.134,73

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o Bimestre Saldo a Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 0,00 24.200,00
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 0,00 0,00

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Valor Apurado
até o Bimestre % Mínimo a Aplicar no

Exercício

Limite Constitucional Anual

% Aplicado até o Bimestre

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 4.357.502,75 22,8915,00

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%) 0,00

PREFEITA MUNICIPAL

SUELEN NARA MATOS MATIVE

CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RREO_D_R_E_O_SIMPLIFICADO.pdf (2/2)        28/32
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RREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I)

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS OP. CRÉDITO E DESPESA DE CAPITAL

R$ 1

RECEITAS
PREVISÃO

ATUALIZADA
(a)

RECEITAS REALIZADAS
JAN A AGO

(b)

SALDO NÃO 

(c) = (a-b)
REALIZADO

Prefeitura Municipal de Caiabu

0,00RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 0,00 0,00

DESPESAS

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)

SALDO NÃO 

(f) = (d-e)

EXECUTADO
DESPESAS EMPENHADAS

JAN A AGO

(e)

DESPESAS DE CAPITAL 14.205.270,41 6.319.134,737.886.135,68

  Investimentos 13.287.770,41 6.050.699,927.237.070,49

  Inversões Financeiras 0,00 0,000,00

  Amortização da Dívida 917.500,00 268.434,81649.065,19

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte 0,00 0,000,00

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras 0,00 0,000,00

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 14.205.270,41 6.319.134,737.886.135,68

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III) = (II – I) 14.205.270,41 7.886.135,68 6.319.134,73
<(d - a)> <(e - b)> <(f - c)>

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

Notas:
1 < Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III>
2 Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.50.29.1379], Prefeitura Municipal de Caiabu

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RREO_D_R_OP_C_D_CAPITAL.pdf (1/1)        29/32
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Prefeitura Municipal de Caiabu

RREO – Anexo 7 (LRF, art. 53, inciso V)

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO

PERIODO: Janeiro a Agosto 2026/BIMESTRE  Julho -  Agosto

PagosPODER / ORGÃO
Exercicios
Anteriores

Saldo Em 31 de
Dezembro 2025

Cancelados Saldo

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

R$ 1

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS

Inscritos

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Inscritos
Exercicios
Anteriores

LiquidadosCancelados

e = (a+b) - (c+d)

LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

Pagos

(b)

Saldo
Total

L = (e + k)(a) (c) (d) (f) (g) (h) (i) (j) k = (f+g) - (i+j)

1 de 1

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Em 31 de
Dezembro 2025

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 28.199,44 1.905.148,18 28.200,241.906.056,91 907,93 7.129.916,72 2.051.556,991.758.459,38 4.957.632,131.637.731,78 1.758.719,38 4.985.832,37
PODER LEGISLATIVO 0,45 0,00 0,450,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0001 0,00 0,00 0,45

LEGISLATIVO 0,45 0,00 0,450,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000100 0,00 0,00 0,45
PODER EXECUTIVO 28.198,99 1.905.148,18 28.199,791.906.056,91 907,93 7.129.916,72 2.051.556,991.758.459,38 4.957.632,1302 1.637.731,78 1.758.719,38 4.985.831,92

ADMINISTRAÇÃO 5.080,03 85.125,29 5.080,8385.626,47 500,38 283.308,19 14.385,30156.629,65 138.965,090201 26.671,85 156.629,65 144.045,92
ENCARGOS MUNICIPAIS 8.254,48 0,00 8.254,480,00 0,00 0,00 0,000,00 16.734,170202 16.734,17 0,00 24.988,65
DEPARTAMENTO DA EDUCAÇÃO 100,00 148.230,71 100,00148.488,26 257,55 261.335,76 57.038,09198.210,28 41.758,050203 35.670,66 198.210,28 41.858,05
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 14.572,84 156.025,23 14.572,84156.175,23 150,00 2.771.573,80 1.939.149,39176.403,63 1.534.462,780205 878.442,00 176.663,63 1.549.035,62
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL (FMAS) 128,58 34.664,00 128,5834.664,00 0,00 115.846,11 835,2320.708,00 104.907,630206 10.604,75 20.708,00 105.036,21
SETOR AGROPECUARIO 62,55 38.164,67 62,5538.164,67 0,00 4.849,86 0,004.253,19 596,670207 0,00 4.253,19 659,22
CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 0,00 0,00 0,000,00 0,00 42.566,64 0,0034.886,64 7.680,000208 0,00 34.886,64 7.680,00
OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS 0,51 44.240,48 0,5144.240,48 0,00 2.003.927,68 0,00360.329,31 2.307.479,140209 663.880,77 360.329,31 2.307.479,65
S.E.R.M. 0,00 27.947,16 0,0027.947,16 0,00 884.647,98 40.148,9861.687,98 788.538,600210 5.727,58 61.687,98 788.538,60
SETOR DE CULTURA E DESPORTO AMADOR 0,00 1.370.750,64 0,001.370.750,64 0,00 761.860,70 0,00745.350,70 16.510,000211 0,00 745.350,70 16.510,00

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00
PODER LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0001 0,00 0,00 0,00
PODER EXECUTIVO 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00 0,0002 0,00 0,00 0,00
TOTAL (III) = (I + II) 28.199,44 1.905.148,18 28.200,241.906.056,91 907,93 7.129.916,72 2.051.556,991.758.459,38 4.957.632,131.637.731,78 1.758.719,38 4.985.832,37

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.50.29.1379], Prefeitura Municipal de Caiabu
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Prefeitura Municipal de Caiabu

RREO – ANEXO 11(LRF, art. 53, § 1º, inciso III )

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERIODO: Janeiro a Agosto
DEMONSTRATIVO DA  RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

R$ 1

RECEITAS
PREVISÃO

ATUALIZADA
SALDO

A REALIZAR
(a) (b) (c) = (a-b)

RECEITAS
REALIZADAS

RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 24.200,00 24.200,000,00
  Receita de Alienação de Bens Móveis 12.100,00 12.100,000,00
  Receita de Alienação de Bens Imóveis 12.100,00 12.100,000,00
  Receita de Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,000,00
  Receita de Rendimentos de Aplicações Financeiras 0,00 0,000,00

DESPESAS

(g)

DE RESTOS
PAGAMENTOS

(h) = (d-e)

SALDO

 (e)

EMPENHADAS
DESPESAS

 
LIQUIDADAS

DESPESAS

(f)

PAGAS
DESPESAS

(d)

ATUALIZADA
DOTAÇÃO INSCRITAS EM

RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS
A PAGAR

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Despesas de Capital 0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Investimentos 0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Inversões Financeiras 0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    Amortização da Dívida 0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Despesas Correntes dos Regimes de Previdência 0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Regime Próprio dos Servidores Públicos 0,000,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO FINANCEIRO APLICAR
2025 SALDO ATUAL

(i) (j) = (Ib – (IIf+ IIg)) (k) = (IIIi + IIIj)
2026

183.910,03 183.910,030,00VALOR (III)

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

FONTE: SCPI - Contabilidade [9.50.29.1379], Prefeitura Municipal de Caiabu

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RREO_JAN_A_AGOST.pdf (1/1)        31/32
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ESPECIFICAÇÃO

Prefeitura Municipal de Caiabu

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SET/2025 A AGO/2026

R$ 1RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

SET/2025 NOV/2025OUT/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 JUN/2026MAI/2026 JUL/2026 AGO/2026
TOTAL (ULTIMOS 12 MESES)

40.331.238,663.291.313,15 4.793.663,76 2.867.861,10 2.978.116,403.460.756,544.432.345,153.427.886,743.096.244,863.138.038,213.134.077,542.877.792,44 2.833.142,77RECEITAS CORRENTES (I)
2.041.096,58221.469,68 223.252,80 162.188,84 151.076,23157.877,89236.457,84212.849,22121.191,92112.013,80129.600,10165.575,55 147.542,71 Receita Tributária

268.514,8818.775,01 21.256,62 26.847,96 19.654,6721.031,9224.392,9924.101,4223.332,6524.277,3323.598,3419.599,55 21.646,42 Receita de Contribuições
1.422.607,95126.683,68 133.338,04 107.156,91 125.355,00136.355,35122.186,55104.784,75123.838,0493.521,90111.021,68129.550,66 108.815,39 Receita Patrimonial

0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00 Receita Agropecuária
0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00 Receita Industrial
0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00 Receita de Serviços

36.383.369,762.913.989,92 4.400.065,03 2.551.279,19 2.665.524,563.120.583,953.989.469,973.072.422,602.803.925,022.904.413,182.865.692,942.549.584,76 2.546.418,64 Transferências Correntes
215.649,4910.394,86 15.751,27 20.388,20 16.505,9424.907,4359.837,8013.728,7523.957,233.812,004.164,4813.481,92 8.719,61 Outras Transferências Correntes

5.236.965,16355.984,50 517.753,94 411.829,28 436.151,83348.636,07510.516,65473.228,59424.639,84494.883,77475.442,46367.213,39 420.684,84DEDUÇÕES (II)
0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00 Contribuição do Servidor a R.P.P.S
0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00 Receitas de Compensação Previdenciária
0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00 Ganhos com Aplicação Financeira do RPPS

5.236.965,16355.984,50 517.753,94 411.829,28 436.151,83348.636,07510.516,65473.228,59424.639,84494.883,77475.442,46367.213,39 420.684,84 Dedução da Receita para Formação do FUNDEB
35.094.273,502.935.328,65 4.275.909,82 2.456.031,82 2.541.964,573.112.120,473.921.828,502.954.658,152.671.605,022.643.154,442.658.635,082.510.579,05 2.412.457,93RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II)

950.000,000,00 0,00 0,00 0,000,00550.000,00200.000,000,000,000,00200.000,00 0,00( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às
emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV)

34.144.273,502.935.328,65 4.275.909,82 2.456.031,82 2.541.964,573.112.120,473.371.828,502.754.658,152.671.605,022.643.154,442.658.635,082.310.579,05 2.412.457,93RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA
PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO
(V) = (III - IV)

0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às
emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI)

452.276,0033.396,00 66.792,00 35.662,00 35.662,0035.662,0035.662,0035.662,0035.662,0035.662,0035.662,0033.396,00 33.396,00 Vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos
agentes de combate às endemias (EC 120/2022) (VII)

33.691.997,502.901.932,65 4.209.117,82 2.420.369,82 2.506.302,573.076.458,473.336.166,502.718.996,152.635.943,022.607.492,442.622.973,082.277.183,05 2.379.061,93RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA
CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL
(VIII) = (V - VI - VII)

SUELEN NARA MATOS MATIVE

PREFEITA MUNICIPAL CONTADOR

LENISVALDO LIBERATO DOS SANTOS

1Doc:  Memorando 3.438/2026  |  Anexo: RREO_RCL.pdf (1/1)        32/32
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EDITAL DE ABERTURA 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2026 

RETIFICADO NA ÍNTEGRA 
  

O Município de Caiabu, Estado de São Paulo, por meio de Contrato firmado com CIOP, torna pública a 
RETIFICAÇÃO NA ÍNTEGRA do Edital de abertura do Concurso Público nº 001/2026, destinado à formação de cadastro 
reserva e ao futuro provimento dos cargos públicos de natureza efetiva constantes deste edital, submetidos ao regime 
jurídico celetista previsto no art. 32 da Lei Complementar Municipal nº 002/2006, mediante celebração de contrato 
individual de trabalho regido pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, observadas a Constituição Federal, a 
legislação municipal e as normas específicas aplicáveis a cada cargo. A Presente Retificação EXCLUI os seguintes 
cargos: Contador, Controlador Interno, Enfermeiro, Farmacêutico, Agente Administrativo, Agente Social, Auxiliar 
de Enfermagem, Monitor de Transporte Escolar, Técnico de Enfermagem, Visitador Sanitário, Gari, Coveiro, 
Jardineiro e Pedreiro e ALTERA o conteúdo Programático – Conhecimentos Específicos, para o cargo de Professor de 
Creche, conforme segue: 

 

CAPÍTULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1- A organização, aplicação e correção do Concurso Público serão de responsabilidade da CONSESP – Concursos, 
Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. 
 

1.2- É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações de TODOS os atos, editais, 
resultados, convocações e comunicados referentes a este concurso público. Até o resultado final o candidato deve 
acompanhar as publicações no site www.consesp.com.br e a partir de então, as publicações serão feitas 
exclusivamente pelo órgão realizador em seus órgãos oficiais de publicação, além de afixação em seus átrios. 
 

 

“RECOMENDAMOS AOS CANDIDATOS QUE NÃO LEVEM AO LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS APARELHOS ELETRÔNICOS, TAIS COMO 
TELEFONES CELULARES, SMARTPHONES, TABLETS OU DISPOSITIVOS SIMILARES” 

 
1.3- Os cargos o total de vagas ofertadas (vagas), vagas de Ampla Concorrência (AC) e vagas reservadas para Pessoas 

com Deficiência (PcD), a carga horária semanal, o vencimento mensal, os requisitos e a escolaridade exigidos são 
os estabelecidos na tabela abaixo:  
 

 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE – SUPERIOR (EDUCAÇÃO) 
 

Funções 
Vagas Carga Horária 

Semanal 
Vencimentos 

 
Requisitos 

Total AC PcD 

Coordenador Pedagógico  CR CR - 40h 
R$ 3.213,86 
Ref. 03-MQG 

Graduação em Pedagogia. 

Professor de Creche  CR CR - 

35h horas 
(horas-aula 

semanais, 30 
de atividades 
com alunos, 2 

HTPC e 3 HTPL 

R$ 4.745,14 
01-MQG 

Graduação em Pedagogia. 

Professor de Educação Infantil CR CR - 

24 horas 
(horas-aula 
semanais, 

sendo 20 horas 
de atividades 
com alunos, 2 

HTPC e 2 HTPL 

R$ 27,12 (h/a)  
Ref. 03-MHA  

 
Graduação em Pedagogia. 

Professor de Educação Básica II - 
PEB II – Artes  

CR CR - h/a 
R$ 27,12 

(h/a) 
Ref. 04-MHA 

Licenciatura na área de 
atuação com reconhecimento 
do MEC. 

Professor de Educação Básica II - 
PEB II – Educação Física  

CR CR - 
h/a 

R$ 27,12 (h/a) 
Ref. 04-MHA 

Licenciatura na área de 
atuação com reconhecimento 
do MEC e Registro no CREF 

Professor de Educação Básica II - 
PEB II – Inglês  

CR CR - 
h/a 

R$ 27,12 (h/a) 
Ref. 04-MHA 

Licenciatura na área de 
atuação com reconhecimento 
do MEC. 

 

Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

Edital - Retificação
Edital - Retificação
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*ATENÇÃO!!! NÃO SERÃO PONTUADOS como títulos as cópias dos documentos relacionados aos requisitos da função pretendida. Caso o título figure 
como REQUISITO, conforme presente edital, somente será pontuado se o candidato entregar documentação adicional que comprove preencher os 
requisitos com outros títulos. 

 
1.4- Os vencimentos constantes na tabela anterior estão atualizados até a data de publicação deste Edital. Os valores 

de base salarial que estiver a baixo do salário mínimo federal será devidamente complementado, nos termos da 
legislação municipal.  
 

1.5- As atribuições dos cargos são as constantes do Anexo I do presente Edital. 
 

1.6- Os empregados admitidos poderão perceber auxílio-alimentação, observados os requisitos, condições, hipóteses 
de suspensão e demais disposições da Lei Municipal nº 396/2022 e suas alterações. 
 

 

CAPÍTULO 2 - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 
2.1- O presente Processo de Seleção observará integralmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais com o objetivo de 
resguardar os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural. 
 

2.2- Os dados pessoais fornecidos pelos candidatos serão coletados, tratados e armazenados exclusivamente para 
as finalidades relacionadas à execução deste Edital, incluindo, mas não se limitando, à inscrição, aplicação das 
provas, divulgação dos resultados e matrícula. 
 

2.3- A Prefeitura Municipal de Caiabu e a CONSESP, na qualidade de controladoras de dados, comprometem-se a 
adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os dados pessoais contra acessos não 
autorizados, perda, alteração, comunicação ou difusão indevida. 
 

2.4- O tratamento de dados pessoais sensíveis será restrito às hipóteses previstas em lei, sempre assegurando sigilo 
e proteção reforçada. 
 

2.5- O prazo de armazenamento dos dados pessoais será limitado ao período necessário ao cumprimento das 
finalidades que motivaram o tratamento, observadas as hipóteses de guarda obrigatória previstas na legislação 
vigente. 
 

2.6- Os candidatos, na condição de titulares dos dados, poderão exercer os direitos previstos nos artigos 17 a 22 da 
LGPD, incluindo, entre outros, o direito de acesso, correção, anonimização, portabilidade, eliminação e 
informação sobre o uso de seus dados, mediante requerimento formal à Comissão do Concurso Público. 
 

2.7- A inscrição do candidato neste certame implica consentimento quanto à coleta, ao tratamento e ao 
compartilhamento de seus dados pessoais nos termos da LGPD e deste Edital. 
 

2.8- Casos omissos relativos à proteção de dados pessoais serão dirimidos de acordo com a Lei nº 13.709/2018 e 
demais legislações pertinentes. 
 

 

CAPÍTULO 3 - REGISTRO DE IMAGEM, SOM E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 
3.1- Com a finalidade de garantir a lisura, a transparência e a segurança do certame, a realização das provas poderá 

ser objeto de registro audiovisual, mediante filmagem e/ou fotografia dos candidatos, individual e coletivamente, 
em quaisquer dos ambientes destinados à aplicação. 
 

3.2-  Ao efetuar sua inscrição, o candidato autoriza, de forma expressa e irrevogável, a captação, o tratamento e a 
utilização de sua imagem, voz e demais dados pessoais estritamente necessários para a identificação, 
monitoramento, fiscalização e apuração de eventuais ocorrências relacionadas à execução das etapas do 
concurso público. 
 

3.3- Os registros e dados coletados terão utilização restrita às finalidades previstas neste edital, sendo vedado seu 
uso para quaisquer outros propósitos, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 

3.4- O tratamento dos dados pessoais observará os princípios da finalidade, adequação, necessidade, segurança e 
transparência, assegurando-se ao candidato os direitos previstos no art. 18 da LGPD. 
 

3.5- Os registros audiovisuais e demais dados coletados serão armazenados pelo prazo necessário à consecução 
das finalidades acima descritas, podendo ser disponibilizados às autoridades públicas competentes para fins de 
auditoria, fiscalização ou investigação, quando legalmente requerido. 
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3.6- A recusa do candidato em submeter-se aos procedimentos de registro de imagem e som, ou em fornecer dados 
indispensáveis ao cumprimento das exigências de segurança e identificação, acarretará sua eliminação do 
concurso público. 
 

 

CAPÍTULO 4 - DAS INSCRIÇÕES 

 
4.1- A inscrição implica na aceitação, por parte do candidato, de todos os princípios, normas e condições do Concurso 

Público estabelecidos no presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 
 

4.1.1- O candidato será responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, bem como por qualquer erro e 
omissão, e deverá estar ciente de que disporá dos requisitos necessários para posse, especificados neste Edital. 
 

4.1.2- Para se inscrever, o candidato deverá atender às condições para provimento do cargo e entregar em data a ser 
fixada em publicação oficial, quando da posse, a comprovação de: 

I. ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do art. 12 da Constituição Federal; 
II. ter até a data da posse, idade mínima de 18 anos; 

III. estar quite com as obrigações eleitorais; 
IV. estar quite com as obrigações militares (quando do sexo masculino); 
V. gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por avaliação 

médica oficial realizada por profissionais designados pela Prefeitura; 
VI. não registrar antecedentes criminais nos últimos 05 anos, achando-se no pleno exercício de seus direitos 

civis e políticos; 
VII. não ter sido demitido ou exonerado de serviço público (federal, estadual ou municipal) em consequência 

de processo administrativo (por justa causa ou a bem do serviço público) nos últimos 05 anos; 
VIII. não ocupar emprego ou cargo público, ressalvados os acumuláveis previstos no art. 37, inciso XVI da 

Constituição Federal; 
IX. possuir os requisitos mínimos exigidos para o cargo, constantes do presente edital. 

 
4.2- As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, no site www.consesp.com.br, no período de 21 de 

setembro a 18 de outubro de 2026, (horário de Brasília), devendo, para tanto, o interessado proceder da 
seguinte forma: 

a) acesse o site www.consesp.com.br e clique em Concursos, inscrições abertas, sobre a cidade que 
deseja se inscrever. 

b) em seguida, clique em INSCREVA-SE, digite o número de seu CPF, leia e aceite os termos e condições 
e clique em continuar; 

c) digite corretamente o CEP de seu endereço, escolha o cargo para o qual deseja se inscrever, clique 
em continuar; 

d) na próxima página preencha corretamente os dados de inscrição, leia e aceite os termos e condições 
e, clique em FINALIZAR INSCRIÇÃO; 

e) em seguida confira seus dados, o cargo escolhido, crie sua SENHA DE ACESSO e clique em 
CONCORDO e EFETIVAR INSCRIÇÃO; 

f) na sequência, GERE E IMPRIMA O BOLETO, efetue o pagamento da taxa de inscrição, respeitando a 
data de vencimento e horário de Brasília. 

 
4.2.1- Caso o candidato seja pessoa com deficiência, DEVERÁ no momento da inscrição solicitar o atendimento 

especializado, se necessário e, observar as regras do Capítulo 5 deste Edital. (A não solicitação deste 
atendimento eximirá a empresa de qualquer providência). 
 

4.2.2- Para inscrever-se o candidato deverá recolher o valor correspondente ao nível de escolaridade do cargo/ 
escolhido, conforme tabela abaixo: 
 

 

Ensino Superior e/ou Professor  R$ 80,00 

Ensino Médio e/ou Técnico  R$ 60,00 

Ensino Fundamental Completo R$ 50,00 

Ensino Fundamental Incompleto R$ 50,00 

 
4.2.3- O pagamento com BOLETO (código de barras/linha digitável ou QR CODE) deverá ser feito em qualquer agência 

bancária até a data de vencimento (19/10/2026), que corresponde ao primeiro dia útil após a data do 
encerramento das inscrições, entendendo-se como “não úteis” exclusivamente os feriados nacionais e estaduais 
e respeitando-se, para tanto, o horário da rede bancária, considerando-se para tal o horário de Brasília, sob pena 
de a inscrição não ser processada, recebida e validada. 
 

4.2.4- Não será aceito pagamento da taxa de inscrição que não seja através da quitação do boleto emitido no 
momento da inscrição. O pagamento por agendamento somente será aceito se comprovada a sua efetivação 
dentro do período de inscrição e até a data de seu vencimento. 
 

4.2.5- Quarenta e oito horas após o pagamento, conferir no site www.consesp.com.br se os dados da inscrição efetuada 
pela internet foram recebidos e seu status encontra-se como “inscrição confirmada”. Em caso negativo, o 
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candidato deverá entrar em contato com a CONSESP, pelo telefone (11) 5093-1314 ou e-mail 
suporte@consesp.com.br , para verificar o ocorrido. 
 

4.2.6- Para gerar o comprovante de inscrição (após o pagamento) basta digitar o seu CPF no menu CONSULTE, em 
seguida selecionar o Concurso correspondente à inscrição desejada, e imprimir comprovante de inscrição. 
 

4.2.7- A CONSESP não se responsabiliza por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência 
de dados. O descumprimento das instruções para inscrição via internet implicará na não efetivação da mesma. 
 

4.3- Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para a alteração de cargos, seja qual for o motivo alegado. 
 

4.3.1- Os candidatos poderão se inscrever para mais de um cargo, desde que haja compatibilidade de datas e 
horários de provas, conforme dispõe o presente Edital, devendo, para tanto, proceder inscrições individualizadas 
para cada cargo desejado. Se eventualmente o candidato se inscrever para cargos cujas provas coincidam 
horários, valerá a inscrição do cargo para qual assinou a respectiva lista de presença, sendo vedada a mudança 
após a assinatura. 
 

4.4- Após encerramento das inscrições, os eventuais erros de digitação no nome, CPF e data de nascimento deverão 
ser corrigidos somente no dia das respectivas provas, mediante solicitação ao Fiscal de Sala. 
 

4.5- A taxa de inscrição somente será devolvida ao candidato nas hipóteses de cancelamento do certame pela própria 
Administração ou quando o pagamento for realizado em duplicidade ou fora do prazo. 
 

 

CAPÍTULO 5 – DA RESERVA DE VAGAS (PESSOAS COM DEFICIÊNCIA) 

 
5.1- DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  

 

5.1.1- Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 3.298/1999 e alterações posteriores que regulamentam a Lei 
7853/89, às pessoas com deficiência, aprovadas e classificadas dentro dos limites estabelecidos no presente edital, 
terão reserva de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para cada cargo, individualmente, das que vierem a 
surgir ou que forem criadas no prazo de validade do presente Concurso Público, cujas atribuições sejam 
compatíveis com sua deficiência. 

 

5.1.2- Se, na aplicação do percentual, resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), estará formada 
01(uma) vaga para a pessoa com deficiência. Se inferior a 0,5 (cinco décimos), a formação da vaga ficará 
condicionada à elevação da fração para o mínimo de 0,5 (cinco décimos), caso haja aumento do número de vagas 
para o cargo.  
 

5.1.3- Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do 
Decreto Federal 3.298/99, e demais legislações posteriores, vigentes e pertinentes. 

  
5.1.4- Para ter direito a reserva de vagas o candidato deficiente DEVERÁ: 

a) DIGITALIZAR na extensão “PDF”, cujo tamanho máximo deve ser de 10MB, em um único arquivo: - LAUDO 
MÉDICO atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doença – CID –, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para 
assegurar a previsão de adaptação à prova, sob pena de indeferimento da inscrição. 
b) caso possua no ato da inscrição a documentação exigida digitalizada na extensão “PDF”, cujo tamanho 
máximo deve ser de 10MB, em um único arquivo, o candidato DEVERÁ realizar o UPLOAD, anexando os 
documentos exigidos e clicar no botão ENVIO DE ARQUIVOS, em seguida: ENVIAR LAUDO MÉDICO, 
ESCOLHER ARQUIVO (ANEXAR) e digitar no NOME/DESCRIÇÃO: LAUDO MÉDICO, clicar em ENVIAR, sob 
pena de indeferimento da inscrição; 
 

c) se no momento da inscrição o candidato NÃO anexar os documentos exigidos para validação na condição de 
pessoa com deficiência, DEVERÁ até o dia útil subsequente ao término das inscrições (vencimento do 
documento), por meio de UPLOAD, na extensão “PDF”, cujo tamanho máximo deve ser de 10MB, em um único 
arquivo, acessar a página inicial do site www.consesp.com.br , localizar a área ENVIO DE ARQUIVOS, digitar seu 
CPF e senha de acesso (criada no momento da inscrição), clicar em consultar, em seguida clicar em ENVIAR 
LAUDO MÉDICO, ESCOLHER ARQUIVO (ANEXAR) e digitar no NOME/DESCRIÇÃO: LAUDO MÉDICO, clicar 
em ENVIAR, sob pena de indeferimento da inscrição; 
 

5.1.5- As informações prestadas na ficha de inscrição no que se refere à inscrição, inclusive como pessoa com deficiência, 
assim como a documentação encaminhada, serão de inteira responsabilidade do candidato, respondendo civil, 
criminal e administrativamente pelo teor das afirmativas. A CONSESP não se responsabiliza por qualquer tipo de 
extravio que impeça a chegada da documentação a seu destino. 
 

5.1.6- A pessoa com deficiência que no ato de inscrição não declarar essa condição ou ainda não fizer o “upload” do 
laudo médico, não será considerado como deficiente apto para concorrer às vagas reservadas (inscrição indeferida 
como pessoa com deficiência), mesmo que tenha assinalado tal opção no ato da inscrição online. Neste caso, não 
poderá impetrar recurso em favor de sua situação posteriormente. 
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5.1.7- O atendimento às condições especiais (atendimento especializado) solicitadas ficará sujeito à análise de 
viabilidade e da razoabilidade do pedido. 
 

5.1.8- Os documentos enviados para a inscrição como pessoa com deficiência terão validade somente para este 
Processo de Seleção e não serão devolvidos. 
 

5.1.9- As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal 3.298/99 e suas 
alterações posteriores, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, 
no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.  
 

5.1.10- O candidato deverá incluir no momento da inscrição de pessoa com deficiência o detalhamento dos recursos 
necessários para realização da prova (exemplos: prova ampliada, sala de fácil acesso com rampa ou no térreo, 
mesa especial para cadeirante etc.). 
 

5.1.11- Ao ser convocado para a investidura no cargo, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial ou 
credenciado pela Prefeitura, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente ou 
não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. Será eliminado da lista de pessoa com 
deficiência o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo 
constar apenas na lista de classificação geral. 

 
5.1.12- Após o ingresso do candidato com deficiência, esta não poderá ser arguida para justificar a concessão de 

readaptação do cargo e de aposentadoria por invalidez. 
 

5.1.13- A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas: contendo a primeira, a pontuação 
de todos os candidatos inclusive a das pessoas com deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos.
  

5.1.14- Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas serão 
preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória.   
 

5.1.15- As pessoas com deficiência aprovadas dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão 
computadas para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
 

 

CAPÍTULO 6 – DA COMPOSIÇÃO DA PROVA E ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 

 
6.1- O Concurso Público constará das seguintes provas: 
 

NÍVEL SUPERIOR – 
(EDUCAÇÃO) 

PROVA OBJETIVA 

CONHEC. 
ESPECÍFICO

S 

CONHECIMENTOS GERAIS envolvendo: 

Títulos Língua 
Portuguesa 

Raciocínio 
Lógico 

Conhec. 
Educacionais 

Coordenador Pedagógico  10 10 10 10 sim 

Professor de Creche  10 10 10 10 sim 

Professor de Educação Infantil 10 10 10 10 sim 

Professor de Educação Básica II - 
PEB II – Artes  

10 10 10 10 sim 

Professor de Educação Básica II - 
PEB II – Educação Física  

10 10 10 10 sim 

Professor de Educação Básica II - 
PEB II – Inglês  

10 10 10 10 sim 

 PESO 3 PESO 1  

 
6.2- Os conteúdos constantes das provas são as constantes no Anexo II do presente Edital. 

 
6.3- A Prova Objetiva visa avaliar o grau de conhecimento teórico do candidato, necessário para o desempenho das 

atribuições do cargo. 
 

6.4- A Prova Prática objetiva avaliar o grau de conhecimento e as habilidades do candidato por meio de demonstração 
prática das atividades inerentes ao cargo, conforme atribuições do cargo dispostas neste edital, respeitando-se o 
conteúdo programático descrito no presente Edital.  
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CAPÍTULO 7 – DAS NORMAS 

 
7.1- LOCAL - DIA - As provas objetivas (escritas) serão realizadas na cidade de Caiabu na data provável de 08 de 

novembro de 2026 nos horários descritos abaixo, em locais a serem divulgados por meio de Edital próprio que 
será afixado no local de costume da Prefeitura, por meio de jornal com circulação no município e do site 
www.consesp.com.br  
 

7.1.1- HORÁRIOS (Pontualmente) 
 

Abertura dos portões – 7:15 horas  Abertura dos portões – 12:15 horas  

Fechamento dos portões – 7:45 horas  Fechamento dos portões – 12:45 horas  

Início das Provas – 8:00 horas  Início das Provas – 13:00 horas 

Coordenador Pedagógico 
 Professor de Educação Básica II - PEB II – 

Artes  

Professor de Educação Infantil  
Professor de Educação Básica II - PEB II – 
Educação Física  

  
Professor de Educação Básica II - PEB II – 
Inglês  

  Professor de Creche  

 
7.1.2- A prova objetiva terá a duração de 2h30min (duas horas e 30 minutos), já incluído o tempo para o 

preenchimento da folha de respostas, e desenvolver-se-á em forma de testes, por meio de questões de múltipla 
escolha, com 4 (quatro) alternativas de resposta, na forma estabelecida no presente Edital; e 
 

7.2- Caso o número de candidatos exceda a oferta de locais suficientes ou adequados na cidade, a critério da 
CONSESP e da Prefeitura, as provas poderão ser realizadas em outras cidades próximas, aplicadas em datas e 
horários diferentes ou mesmo divididas em mais de uma data e horários, cabendo aos candidatos a obrigação de 
acompanhar as publicações oficiais, por meio do site www.consesp.com.br.  
 

7.3- Não haverá, sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas. Sugere-se que os 
candidatos compareçam 1 (uma) hora antes do horário marcado para o fechamento dos portões, pois, 
pontualmente no horário determinado, os portões serão fechados não sendo permitida a entrada de candidatos 
retardatários.  
 

7.3.1- Será disponibilizado no site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias, o Cartão de 
Convocação. Essa comunicação não tem caráter oficial, e sim, apenas informativo. 
 

7.3.2- O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua 
ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do 
candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 
 

7.4- O candidato DEVERÁ no dia das Provas apresentar o mesmo Documento de Identificação utilizado no momento 
da inscrição, para fins de conferência de dados na Lista de Presença, sob pena de não poder realizar a prova. 
 

7.4.1- O candidato deverá comparecer ao local designado, munido de caneta de material transparente e tinta azul ou 
preta, lápis preto e borracha, além de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL:  
- Documento de Identificação - RG; 
- CIN – Carteira de Identidade Nacional (novo RG); 
- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social (SOMENTE DOCUMENTO FÍSICO); 
- Certificado Militar; 
- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto); 
- Passaporte. 
 

7.4.2- Serão aceitos ainda os seguintes documentos digitais de identificação: Documento de Identificação (RG ou CIN) 
ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH) ou Título Eleitoral Digital “E-Título” (com FOTO) ou Carteira de Órgão 
ou Conselho de Classe, cuja conferência deverá ser feita pela Coordenação antes do ingresso a sala de prova, 
por meio do acesso ao documento no aplicativo (em hipótese alguma será aceito foto/print ou downloads 
dos documentos de identificação). 
 

7.4.3- Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do 
candidato e de sua assinatura, podendo o candidato ser submetido à identificação especial caso seu documento 
oficial de identidade apresente dúvidas quanto à fisionomia ou assinatura.  
 

7.5- COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem 
a utilização de livros, manuais ou anotações, máquina calculadora, relógios de qualquer tipo, agenda eletrônica, 
telefone celular, smartphone, mp3, notebook, palmtop, tablet, BIP, walkman, gravador ou qualquer outro receptor 
ou transmissor de mensagens, bem como o uso de óculos escuros, bonés, turbantes, chapelarias e outros 
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adereços, protetores auriculares e outros acessórios similares. O candidato que for flagrado na sala de provas 
fazendo uso de qualquer dos pertences acima será excluído do concurso. 
 

7.5.1- O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter justificativa 
médica e o(s) objeto(s) será(ão) verificado(s) pela Coordenação. Constatado qualquer problema, o candidato 
poderá ser excluído do Concurso. 
 

7.5.2- Todos os pertences serão de inteira responsabilidade do candidato. A organizadora não se responsabilizará por 
perdas ou extravios de objetos e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por 
danos neles causados. 
 

7.5.3- Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pela CONSESP e aos Fiscais, o direito de tomar 
medidas saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta das provas, 
bem como excluir da sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento for considerado 
inadequado, tais como: 
 
a) ausentar-se do local de realização da prova sem o acompanhamento de um fiscal;  
b) não devolver ao fiscal da sala a folha de respostas e/ou qualquer outro material de aplicação da prova;  
c) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido pela 

empresa Consesp;  
d) estiver portando arma, mesmo que possua o respectivo porte; 
e) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 

 
7.6- Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer pretexto, 

ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, designado pela 
Coordenação do Concurso. 
 

7.7- Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências, inclusive nos estacionamentos 
fechados internos do local de realização das provas, exceto no caso de amamentação, podendo ocasionar 
inclusive a não participação do candidato no Concurso Público. 
 

7.7.1- Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá levar um 
acompanhante maior de idade, que ficará em local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda 
da criança. Não haverá compensação do tempo de amamentação à duração da prova da candidata. 
 

7.8- O candidato deverá conferir e observar atentamente no ato da realização da prova objetiva, instruções contidas 
na capa do caderno de questões e folha de respostas, sendo de responsabilidade do candidato a conferência de 
seus dados pessoais e do material entregue pela empresa Consesp, não podendo ser alegado qualquer espécie 
de desconhecimento. 
 

7.8.1- O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, no dia da realização da prova, deverá 
solicitar ao Fiscal de Sala que registre em seu relatório de ocorrências.   
 

7.9- A folha de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para 
a correção eletrônica. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não 
respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta. 
 

7.9.1- A folha de respostas é personalizada e não poderá ser substituída por nenhuma das hipóteses constantes no 
campo “LEIA COM ATENÇÃO” da respectiva folha de respostas. 
 

7.10- O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após decorridos 1h (uma hora) do horário 
de início das provas estabelecido em Edital, devendo entregar a folha de respostas ao Fiscal de Sala e levar 
consigo o caderno de questões. Será excluído do concurso o candidato que não entregar a folha de resposta. 
 

7.11- Ao final das provas, os três últimos candidatos, obrigatoriamente, deverão permanecer na sala, a fim de 
assinar o verso das folhas de respostas e o lacre do envelope juntamente com o Fiscal e Coordenador, sendo 
liberados quando todos as tiverem concluído. 
 

7.12- Após o término das provas os candidatos não poderão permanecer nas dependências do prédio. 
 

7.13- O Gabarito será disponibilizado conforme datas e horários em CRONOGRAMA no site www.consesp.com.br por 
consulta individual, acesse a ÁREA DO CANDIDATO através do CPF e SENHA DE ACESSO. Permanecerá no 
site pelo prazo de 30 (trinta) dias. 
 

 

CAPÍTULO 8 – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE OBJETOS E DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS 

 
8.1- É recomendado aos candidatos que NÃO LEVEM ao local de realização das provas aparelhos eletrônicos, tais 

como telefones celulares, smartphones, tablets ou dispositivos similares. 
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8.2- Na hipótese de “necessidade” de portar tais dispositivos, o candidato deverá obrigatoriamente: 
a) Desligar completamente o equipamento, incluindo a desativação de alarmes, lembretes, notificações ou 
qualquer funcionalidade programada; 
b) Acondicionar o dispositivo no invólucro fornecido pela organização do concurso, o qual deverá ser lacrado de 
forma hermética e colocado “no chão” embaixo da cadeira, com a tela voltada para cima durante toda a sua 
permanência na sala de prova. 
 

8.3- É expressamente proibido o porte ou uso, no ambiente de aplicação das provas, de quaisquer dispositivos 
eletrônicos de comunicação, ainda que desligados, tais como: 
a) Ponto eletrônico; 
b) Relógios inteligentes (smartwatches), pulseiras eletrônicas e similares; 
c) Microcâmeras, microfones ocultos ou dispositivos de gravação; 
d) Receptores de áudio ou quaisquer aparelhos que permitam o envio, recebimento, gravação ou armazenamento 
de informações. 
 

8.4- Após autorização do Fiscal de Sala para o início das provas, caso haja detecção, tentativa de uso ou posse 
indevida de quaisquer dos dispositivos eletrônicos mencionados no presente edital, ainda que estejam desligados 
ou armazenados em local diverso do estipulado, implicará na eliminação imediata do candidato do certame, sem 
prejuízo da responsabilização civil, administrativa e penal, conforme o caso. 
 

8.4.1-  
 

Também acarretará eliminação imediata a simples presença de aparelho celular ou similar em local diferente 
do determinado neste edital, ainda que esteja desligado e sem sinais de uso, independentemente de intenção 
de fraude. 
 

8.4.2- O candidato, se quiser, poderá continuar fazendo a prova, mas ciente de sua exclusão do Concurso Público. Ao 
concluir a prova e deixar a sala, o candidato deverá manter desligado o celular até a saída do prédio.  

 
8.5- Caso julgue oportuno ou necessário, a Banca Examinadora poderá solicitar apoio da autoridade policial no local, 

para: 
a) Lavratura de Boletim de Ocorrência; 
b) Condução do candidato à delegacia competente; 
c) Adoção das medidas cabíveis, inclusive prisão em flagrante delito, conforme previsão na legislação penal em 
vigor, especialmente nos casos de: 
- Tentativa ou consumação de fraude; 
- Falsidade ideológica; 
- Associação criminosa ou qualquer conduta que comprometa a lisura e a legalidade do certame. 
  

8.6- Com vistas a assegurar a lisura, a segurança e a adequada fiscalização durante a realização das provas, os 
candidatos deverão permanecer com a face e as orelhas totalmente visíveis, de modo a possibilitar a inequívoca 
identificação pessoal pela banca examinadora. 
  

8.7- Os candidatos cujos CABELOS, por seu comprimento, volume ou disposição natural, DEVERÃO MANTÊ-LOS 
TOTALMENTE PRESOS, de forma que as orelhas permaneçam integralmente descobertas, sob pena de 
eliminação do certame. 
  

8.8- Com a finalidade de preservar a lisura, a transparência e a segurança do certame, a Coordenação e os Fiscais do 
concurso poderão, a qualquer momento durante a realização das provas, individual ou coletivamente, promover a 
fiscalização dos candidatos por meio da utilização de recursos tecnológicos. 
  

8.9- Os procedimentos poderão incluir, entre outros, o emprego de equipamentos e técnicas aptas a detectar e 
identificar a presença de dispositivos eletrônicos ocultos, tais como pontos eletrônicos auriculares, câmeras 
dissimuladas, transmissores, receptores e quaisquer outros acessórios ou instrumentos capazes de viabilizar a 
prática de fraude. 
  

8.10- A recusa do candidato em submeter-se aos procedimentos de fiscalização implicará sua eliminação do concurso 
público, sem prejuízo da adoção de medidas legais cabíveis. 
  

8.11- Os recursos tecnológicos utilizados terão caráter estritamente preventivo e fiscalizatório, não implicando 
constrangimento ou exposição desnecessária do candidato, observados os princípios da razoabilidade, 
proporcionalidade e da dignidade da pessoa humana. 
  

 

CAPÍTULO 9 - DOS TÍTULOS 

 
9.1- O Concurso Público será de provas com valoração de títulos para os cargos de Nível Superior “Educação” e, 

exclusivamente, de provas para os demais cargos. 
 
Serão considerados os seguintes Títulos: 
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ESPECIFICAÇÃO DOS TÍTULOS VALOR 

Doutorado 05 (cinco) pontos - máximo um título 

Mestrado 03 (três) pontos - máximo um título 

Pós-Graduação lato sensu, que não seja requisito para 
investidura no cargo 

02 (dois) pontos - máximo um título 

Pontuação Máxima 10 (dez) pontos 

 
9.1.1- O candidato que se inscrever para mais de um cargo deverá entregar os títulos em envelopes separados, não 

sendo considerados, em hipótese alguma, os títulos apresentados para cargo diferente daquele descrito no 
envelope. 
 

9.2- Os candidatos deverão apresentar após o término de sua prova, em sala especialmente designada, CÓPIA 
REPROGRÁFICA AUTENTICADA EM CARTÓRIO OU NO ÓRGÃO REALIZADOR OU DE ACORDO COM O 
INCISO II e PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 3º DA LEI 13.726/2018 EVENTUAIS TÍTULOS que possuam, conforme 
o presente Edital. Estes deverão ser entregues em envelope LACRADO, identificado com nome, cargo, RG e 
número de inscrição do candidato, conforme o modelo abaixo, que será recebido com aposição de número de 
protocolo por meio de etiqueta adesiva, entregando-se cópia da mesma etiqueta ao candidato. Não serão aceitos 
títulos de cargos que não estejam realizando prova na data e horário determinados. 
 

 
 

9.2.1- As cópias reprográficas de eventuais títulos deverão ser AUTENTICADAS EM CARTÓRIO ou no ÓRGÃO 
REALIZADOR DO CERTAME (Prefeitura) ou quando não for possível a autenticação, no VERSO DE CADA 
CÓPIA APRESENTADA, deverá o candidato ESCREVER POR EXTENSO, implicando em declaração expressa 
da veracidade das informações nelas contidas, de acordo com o inciso II e parágrafo 2º do artigo 3º da lei 
13.726/2018, estando ciente que responderá administrativamente, civilmente e criminalmente por eventuais 
declarações falsas. 
 

9.2.1.1- Os documentos não autenticados em cartório ou pelo órgão realizador, deverão constar por extenso o nome 
completo do candidato conforme determina o item acima, antes da entrega do envelope lacrado. 
 

9.2.1.2- Aplica-se o disposto no item 9.2.1 aos documentos emitidos eletronicamente e/ou com assinatura digital, 
implicando essa assinatura em declaração expressa da veracidade das informações nelas contidas. 
 

9.2.2- Para serem autenticados no órgão realizador (Prefeitura), os candidatos deverão levar os títulos originais 
acompanhados de cópia reprográficas para serem autenticados dentro do horário de expediente do mesmo e até 
o último dia útil da data que anteceda o Concurso. 
 

9.2.3- Não serão tiradas cópias reprográficas no órgão realizador (Prefeitura), devendo os candidatos levarem 
ORIGINAIS e CÓPIAS SIMPLES para autenticação. 
 

9.2.4- Não serão autenticados títulos no órgão realizador (Prefeitura) fora do prazo e horário estabelecido nos itens 9.2.1 
e 9.2.2. 
 

9.2.5- Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, protocolos de documentos referentes a títulos.  
 

9.2.6- Após a entrega, não serão aceitos acréscimos de títulos, substituições e/ou complementações de quaisquer 
documentos entregues, sob qualquer hipótese. 
 

9.2.7- Não serão considerados os documentos que não estejam em perfeitas condições, de forma a permitir, com 
clareza, a sua leitura e avaliação. 
 

9.2.8- As cópias dos documentos encaminhadas para a Avaliação de Títulos fora do prazo estabelecido no subitem 
deste Edital não serão analisadas. 
 

9.2.9- Não haverá segunda chamada para a entrega dos títulos, qualquer que seja o motivo de impedimento do candidato 
de não os apresentar no dia e horário determinados. 
 

9.3- Serão pontuados como títulos o Diploma, Certificado, Declaração ou Atestado de conclusão do curso, em papel 
timbrado e com o CNPJ da Instituição de Ensino. 
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9.3.1- Os certificados de conclusão de cursos de especialização devem ser acompanhados dos respectivos históricos 
escolares, nos quais devem constar, obrigatória e explicitamente: Ato legal de credenciamento da instituição, 
identificação do curso, período de realização, duração total, especificação da carga horária de cada atividade 
acadêmica e elenco do corpo docente que efetivamente ministrou o curso, com sua respectiva titulação, sob pena 
de não serem validados. Os certificados dos cursos de especialização em stricto sensu devem conter ainda a 
confirmação da conclusão e entrega e aprovação da Dissertação ou Tese, produzirá o mesmo efeito Ata de Defesa 
de Dissertação ou Tese que ateste a aprovação sem nenhum tipo de ressalva. 
 

9.4- Os títulos obtidos no exterior deverão ser revalidados por universidades oficiais que mantenham cursos 
congêneres, credenciados junto aos órgãos competentes e deverão ser traduzidos por tradutor oficial 
juramentado.  
 

9.5- NÃO SERÃO PONTUADOS como títulos as cópias dos documentos relacionados aos requisitos do cargo 
pretendido. Caso o título figure como REQUISITO, conforme presente edital, somente será pontuado se o 
candidato entregar documentação adicional que comprove preencher os requisitos com outros títulos. 
 

9.6- Os pontos serão contados apenas para efeito de “classificação” e não de “aprovação”. Sobre a nota obtida pelos 
candidatos serão somados os pontos referentes aos títulos, para a classificação final. 
 

9.7- Em que pese os títulos serem apresentados na data das provas, os pontos somente serão contados se o candidato 
obtiver a nota mínima para aprovação na prova objetiva. 
 

9.8- O candidato tem total responsabilidade seja ela cível, criminal e/ou administrativa pelos documentos apresentados 
para contagem e bonificação de títulos. 
 

9.9- Os títulos apresentados não serão devolvidos sob qualquer hipótese. 
 

 

CAPÍTULO 10 - DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

 
10.1 - A prova objetiva será composta de CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E CONHECIMENTOS GERAIS e será 

avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos cada uma.  
 

10.2- Conhecimentos Específicos terá peso “3” (três) e Conhecimentos Gerais terá peso “1” (um).  
 

10.2.1- A nota da prova objetiva será obtida com a aplicação da fórmula abaixo: 
 

 

𝑁𝑃𝑂 =
𝑁𝑃𝐶𝐸. 3 + 𝑁𝑃𝐶𝐺. 1

4
 

 
ONDE: 
NPO = Nota da Prova Objetiva 
NPCE = Nota da Prova de Conhecimentos Específicos – Peso 3 
NPCG = Nota da Prova de Conhecimentos Gerais – Peso 1 

 
10.2.2- Como Calcular: 

 
A Nota Final da Prova Objetiva (NFPO) será calculada somando-se a pontuação obtida pelo candidato em cada 
bloco de questões, mediante a aplicação da fórmula acima: 
 
A pontuação de cada bloco é obtida por: 
 
Pontuação do Bloco = [Acertos no Bloco × (100 ÷ Nº de Questões do Bloco) × Peso do Bloco] ÷ (Soma dos Pesos 
de Todos os Blocos) 
 

10.3- Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver média ponderada igual ou superior a “50,0” 
(cinquenta) pontos e nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos em Conhecimentos Específicos. 
 

10.3.1- O candidato que não auferir, no mínimo “50,0” (cinquenta) pontos na média ponderada da prova objetiva e no 
mínimo “50,0” (cinquenta) pontos em Conhecimentos Específicos será desclassificado do Concurso Público. 
 

 

CAPÍTULO 11 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
11.1- Em todas as fases na classificação entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência os 

seguintes:  
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 a) idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais, dando-
se preferência ao de idade mais elevada. 
 

 b) maior nota na prova de Conhecimentos Específicos, se houver. 
 

 c) maior nota na prova de Conhecimentos Gerais. 
 

 d) maior idade. 
 

11.1.1- Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate se dará por 
meio de sorteio. 
 

11.1.2- O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o seu número de 
inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da Loteria Federal, 
do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da Prova Objetiva, conforme os seguintes critérios: 

a) se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem será 
a crescente; 

b) se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente. 
 

 

CAPÍTULO 12 - DO RESULTADO 

 
12.1- Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê prova objetiva e avaliação de títulos, o resultado final será média 

ponderada obtida na forma de julgamento do Capítulo 10, acrescido da soma dos títulos. 
 

 

CAPÍTULO 13 - DOS RECURSOS 

 
13.1 - Somente poderá ser interposto 1 (um) recurso para cada questão, quando o mesmo se referir ao gabarito preliminar 

da prova objetiva, devendo o mesmo ser interposto nos termos do item 13.2 deste edital. 
 

13.2 - Para recorrer o candidato deverá: 
- acessar o site www.consesp.com.br   
- em seguida clicar em CONCURSOS, RECURSOS, SOLICITAR e preencher os campos solicitados. 

 
13.2.1- Todos os recursos deverão ser interpostos até 2 (dois) dias corridos conforme datas e horários em CRONOGRAMA. 

 
a) da homologação das inscrições; 
b) dos gabaritos (divulgação no site); 
c) do resultado do concurso em todas as suas fases. 

 
13.2- Em qualquer caso, não serão aceitos recursos encaminhados por e-mail, via postal, via fax ou por meio de protocolo 

pessoal no órgão realizador.  

 
13.3- Caberá à CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. decidir sobre a anulação 

ou troca de alternativas de questões julgadas irregulares. Julgados os recursos em face do gabarito e/ou da prova 
objetiva, sendo caso, será publicado o gabarito definitivo no site para consulta individual, com as modificações 
necessárias pelo qual as provas serão corrigidas, que permanecerá no site pelo prazo estabelecido no item 7.13 
do presente edital.  

 
13.3.1- Em caso de anulação de questões, por duplicidade de alternativas corretas, falta de alternativa correta ou qualquer 

outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos, e os pontos correspondentes serão 
atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, independente de recurso. 

 
13.4 - Os recursos deverão ser fundamentados e estar embasados em argumentação lógica e consistente. Em caso de 

constatação de irregularidades de questões da prova, o candidato deverá se pautar em literatura conceituada, 
referência bibliográfica e argumentação plausível. 

 
13.5 - Recursos não fundamentados na forma normatizada no item anterior ou interpostos fora do prazo serão julgados 

como “não conhecidos”, sem julgamento de mérito.  

 
13.6 - A visualização da resposta aos recursos interpostos poderá ser feita por meio de consulta individual no site da 

seguinte forma: acessar “ÁREA DO CANDIDATO, RECURSOS, CONCURSOS, CONSULTAR, INSERIR OS 
DADOS SOLICITADOS” pelo prazo de 10 dias consecutivos. 

 
13.7 - A Comissão constitui última instância na esfera administrativa para conhecer de recursos, sendo sua decisão 

soberana, razão pela qual não cabe recurso adicional pelo mesmo motivo, ou seja, revisão de recurso, de recurso 
do recurso ou de recurso de gabarito definitivo. 
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CAPÍTULO 14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1 - A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital e das demais normas legais pertinentes, sobre as quais não se poderá alegar qualquer espécie de 
desconhecimento. 
 

14.2 - A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que 
verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da 
inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal. 
 

14.3 - Não obstante as penalidades cabíveis, a CONSESP poderá, a qualquer tempo, anular a inscrição ou a prova do 
candidato, desde que verificadas falsidades de declaração ou irregularidades. 
 

14.4 - A CONSESP, bem como o órgão realizador do presente certame, não se responsabiliza por quaisquer cursos, 
textos, apostilas e outras publicações referentes ao concurso. 
 

14.5 - A folha de respostas do candidato será disponibilizada juntamente com o resultado preliminar no site 
www.consesp.com.br por pesquisa individual e permanecerá por 30 dias. 
 

14.6 - Após a homologação do resultado final do Concurso Público, todos os documentos originais referentes ao mesmo 
(folhas de respostas, planilhas de provas práticas e títulos) serão encaminhados devidamente lacrados ao órgão 
contratante por meio de aviso de recebimento e/ou termo de entrega e que somente deverão deslacrá-los na 
presença do Tribunal de Contas mediante fiscalização do referido concurso e somente incinerá-los após a 
homologação do Concurso pelo respectivo Tribunal de Contas. A referida documentação, exceto os títulos, será 
mantida em arquivo eletrônico pela CONSESP, com cópia de segurança, pelo prazo de três anos. 
 

14.6.1- Após a homologação do resultado final do Concurso Público serão enviados os exemplares dos cadernos de 
questões de cargo para a municipalidade. 
 

14.7- A convocação para a admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à ordem de classificação, não 
gerando, o fato da aprovação, direito à nomeação. Apesar do número de vagas disponibilizadas no presente edital, 
os aprovados e classificados além desse número poderão ser convocados para aquelas que vagarem e as que 
eventualmente forem criadas dentro do prazo da validade do presente concurso. 
 

14.7.1- O candidato aprovado e convocado para a posse deverá apresentar toda a documentação exigida no prazo 
improrrogável de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de publicação do 
ato de convocação. 
 

14.7.2- O não comparecimento do candidato no prazo estipulado ou a não apresentação da documentação completa e 
válida acarretará a perda do direito à posse e a consequente eliminação do concurso público, convocando-se o 
candidato subsequente na ordem de classificação. 
 

14.8 - A validade do presente Concurso Público será de “2” (dois) anos, contados da homologação final dos resultados, 
prorrogável uma vez por igual período nos termos do Art. 37 da Constituição Federal. 
 

14.9- O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço físico e eletrônico para correspondência, junto ao órgão 
realizador, após o resultado final. 
 

14.10- O Edital poderá ser impugnado, mediante justificativa legal e dentro do prazo de 3 dias contados da publicação do 
Edital, que decorrido implicará em aceitação integral dos seus termos. 
 

14.11- Ficam impedidos de participarem do certame aqueles que possuam, com qualquer dos sócios da CONSESP – 
Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda., a relação de parentesco disciplinada nos artigos 
1.591 a 1.595 do Novo Código Civil. Constatado o parentesco a tempo, o candidato terá sua inscrição indeferida, 
e se verificado posteriormente à homologação, o candidato será eliminado do certame, sem prejuízo das medidas 
administrativas e judiciais cabíveis. 
 

14.12- Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no presente 
Edital e Lei Orgânica Municipal serão resolvidos em comum pela Prefeitura por meio de Comissão Fiscalizadora 
especialmente constituída pela Portaria nº 229, de 17 de agosto de 2026 e CONSESP – Concursos, Residências 
Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. 
 

14.13- A Homologação do Concurso Público poderá ser efetuada por cargo, individualmente, ou pelo conjunto de cargos 
constantes do presente Edital, a critério da Administração. 
 

 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Caiabu/SP, 24 de setembro de 2026 
 

Suelen Nara Matos Mative 
Prefeita  

 
REPUBLICADO! 
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ANEXO I 
ATRIBUIÇÕES 

 
COORDENADOR PEDAGÓGICO 
Assessorar a direção da escola na articulação das ações pedagógicas e didáticas, e subsidiar o professor no desenvolvimento 
de seu trabalho; integrar as diversas áreas, promover a troca de experiencia pedagógica entre professores dos diversos 
componentes curriculares e respaldar através de matérias de reforço a ação pedagógica dos docentes; acompanhar, avaliar  e 
programar a execução das atividades nos projetos de reforço recuperação e aprendizagem; possibilitar a reflexão sobre a pratica 
pedagógica; desenvolver junto com todos os envolvidos no processo ensino aprendizagem, atividades de planejamento, 
acompanhamento, controle e avaliação a melhoria da qualidade de ensino e consequentemente o aperfeiçoamento do trabalho 
pedagógico; possibilitara as articulação entre funcionários administrativos operacionais na construção de projeto pedagógico; 
desencadear um processo de socialização e integração, entre a comunidade interna e externa visando a melhoria ao atendimento 
e prestação de serviço. 
 
PROFESSOR DE CRECHE  
Interagir com os demais funcionários da instituição educacional, com a construção coletiva com o projeto político pedagógico;  
planejar, executar e avaliar as atividades propostas, as crianças, objetivando o “cuidar e o educar” com o eixo norteador do 
desenvolvimento infantil; organizar tempos e espaços que privilegiem o brincar como forma de expressão, pensamento, interação 
e aprendizagem; proporcionar situações que a criança possa construir sua autonomia; planejar, disponibilizar e preparar os 
matérias pedagógicos a serem utilizados nas atividades; atender diretamente as crianças em suas atividades individuais de 
alimentação, repouso, higiene asseio e cuidados especiais decorrentes de prescrição médica;  registrar a frequência diária das 
crianças; acompanhar a clientela em atividades sociais e culturais programadas pela unidade; planejar e executar as atividades 
pautando-se no respeito, dignidade, aos direitos e especificações da criança, em suas diferenças individuais, sociais, econômica, 
culturais, étnicas e religiosas, sem discriminação alguma;  observar e registrar, diretamente o desenvolvimento das crianças sob 
pena da responsabilidade e elaborar relatórios periódicos de avaliação; realizar reuniões com pais ou quem o substitua, 
estabelecendo vínculo família-escola, apresentando e discutindo o trabalho vivenciado pelo desenvolvimento infantil; coordenar 
as atividades concernentes a elaboração de relatório periódicos de avaliação das crianças; colaborar e participar das atividades 
que envolvam a comunidade sob a orientação da coordenação; participar das atividades de qualificação proporcionadas pela 
administração municipal, dos centros de estudos e de reunião de equipe; refletir e avaliar sua pratica  profissional, buscando 
aperfeiçoa-la; aplicar, avaliar e monitorar a partir de instrumentos oferecidos pelo Departamento Municipal de Educação, 
indicadores de qualidade e desenvolvimento infantil; Planejar e promover atividades educativas junto às crianças de 0 a 6 anos 
e 11 meses de idade, da rede municipal de creches, objetivando facilitar seu desempenho, no sentido de autonomia e 
cooperação, explorando as experiências significativas dessa faixa etária, com vistas ao seu desenvolvimento integral;  elaborar 
seu plano de trabalho, selecionando atividades e estratégias que atendam aos objetivos propostos; sob a supervisão da 
coordenação pedagógica e direção da unidade educacional,  observar constantemente o educando, procurando identificar 
necessidades e carência de ordem social, psicológica, material ou de saúde que possam interferir no seu desenvolvimento, 
encaminhando-o aos setores especializados de assistência; colaborar com o preparo e alimentos, organizar e higiene das salas, 
bem como áreas comuns; contribuir com a manutenção das limpezas das salas; zelar pelos materiais pedagógicos e brinquedos, 
executar atividades correlatas. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – PEB II – ARTES  
Ministrar aulas dos componentes curriculares do Ensino Fundamental, Ensino Médio, de classe de educação especial e de ensino 
supletivo a partir do fundamental; observar, selecionar, planejar, promover e avaliar as condições de ensino, facilitando e 
estimulando o desempenho infantil; elaborar seu plano de trabalho, selecionando conteúdos e valendo-se de estratégias 
instrucionais  adequadas que levem a criança a construir o seu conhecimento a partir da sua interação  com outras crianças, 
com os adultos e como ambiente que as rodeia; selecionar ou confeccionar o material didático a ser utilizado, valendo-se das 
próprias aptidões ou consultando manuais de instrução ou a orientação pedagógica; elaborar e aplicar exercícios práticos 
complementares, bem como provas e outras formas de verificação, para testar a validade dos métodos de ensino utilizados e 
conduzir o seu trabalho no sentido dos objetivos estabelecidos; cooperar com direção da Escola na manutenção da disciplina 
geral, bem como na organização e execução dos trabalhos complementares de caráter cívico, cultural ou recreativo; participar 
de conselhos e outros órgãos quando designado; desempenhar tarefas administrativas diretamente ligadas à docência, 
mantendo atualizados os registros e organizando a rotina diária; executar tarefas afins. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – PEB II – EDUCAÇÃO FÍSICA  
Ministrar aulas dos componentes curriculares do Ensino Fundamental, Ensino Médio, de classe de educação especial e de ensino 
supletivo a partir do fundamental; observar, selecionar, planejar, promover e avaliar as condições de ensino, facilitando e 
estimulando o desempenho infantil; elaborar seu plano de trabalho, selecionando conteúdos e valendo-se de estratégias 
instrucionais  adequadas que levem a criança a construir o seu conhecimento a partir da sua interação  com outras crianças, 
com os adultos e como ambiente que as rodeia; selecionar ou confeccionar o material didático a ser utilizado, valendo-se das 
próprias aptidões ou consultando manuais de instrução ou a orientação pedagógica; elaborar e aplicar exercícios práticos 
complementares, bem como provas e outras formas de verificação, para testar a validade dos métodos de ensino utilizados e 
conduzir o seu trabalho no sentido dos objetivos estabelecidos; cooperar com direção da Escola na manutenção da disciplina 
geral, bem como na organização e execução dos trabalhos complementares de caráter cívico, cultural ou recreativo; participar 
de conselhos e outros órgãos quando designado; desempenhar tarefas administrativas diretamente ligadas à docência, 
mantendo atualizados os registros e organizando a rotina diária; executar tarefas afins. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – PEB II – INGLÊS  
Ministrar aulas dos componentes curriculares do Ensino Fundamental, Ensino Médio, de classe de educação especial e de ensino 
supletivo a partir do fundamental; observar, selecionar, planejar, promover e avaliar as condições de ensino, facilitando e 
estimulando o desempenho infantil; elaborar seu plano de trabalho, selecionando conteúdos e valendo-se de estratégias 
instrucionais  adequadas que levem a criança a construir o seu conhecimento a partir da sua interação  com outras crianças, 
com os adultos e como ambiente que as rodeia; selecionar ou confeccionar o material didático a ser utilizado, valendo-se das 
próprias aptidões ou consultando manuais de instrução ou a orientação pedagógica; elaborar e aplicar exercícios práticos 
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complementares, bem como provas e outras formas de verificação, para testar a validade dos métodos de ensino utilizados e 
conduzir o seu trabalho no sentido dos objetivos estabelecidos; cooperar com direção da Escola na manutenção da disciplina 
geral, bem como na organização e execução dos trabalhos complementares de caráter cívico, cultural ou recreativo; participar 
de conselhos e outros órgãos quando designado; desempenhar tarefas administrativas diretamente ligadas à docência, 
mantendo atualizados os registros e organizando a rotina diária; executar tarefas afins. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
Reger classe de Pré-Escola dentro da Educação Infantil dentro dos objetivos propostos pela escola; observar, selecionar, 
planejar, promover e avaliar as condições de ensino, facilitando e estimulando o desempenho infantil; elaborar seu plano de 
trabalho, selecionando conteúdos e valendo-se de estratégias instrucionais adequadas que levem a criança a construir o seu 
conhecimento, a partir da sua interação com outras crianças. com os adultos e com o ambiente que a rodeia; selecionar ou 
confeccionar o material didático a ser utilizado, valendo-se das próprias aptidões ou consultando manuais de instrução ou a 
orientação pedagógica; elaborar e aplicar exercícios práticos complementares, bem como provas e outras formas de verificação, 
para testar a validade dos métodos de ensino utilizado e conduzir seu trabalho no sentido dos objetivos estabelecidos; cooperar 
com Direção da Escola na manutenção da disciplina geral, bem como na organização e execução dos trabalhos complementares 
de caráter cívico, cultural ou recreativo; participar de conselhos e outros órgãos quando designado; desempenhar tarefas 
administrativas diretamente ligadas à docência, mantendo atualizados os registros e organizando a rotina diária; Participar da 
elaboração da proposta pedagógica da unidade escolar; Cumprir as horas da jornada de trabalho de docência em sala de aula 
e horário de trabalho pedagógico coletivo, de acordo com o horário estabelecido pela direção da unidade escolar, Participar 
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;  Colaborar com as 
atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; Desempenhar as demais tarefas indispensáveis ao 
atingimento dos fins educacionais da unidade escolar e ao processo de ensino e aprendizagem, executar tarefas afins.  
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ANEXO II 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

(verificar composição das provas no presente edital) 

 
NÍVEL DE ESCOLARIDADE – SUPERIOR (EDUCAÇÃO) 
 
PROVA OBJETIVA DE CONHECIMENTOS GERAIS ENVOLVENDO: 
 
Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – Sílabas – Encontros Vocálicos – 
Encontros Consonantais – Dígrafos – Divisão silábica. ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações 
ortográficas. ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os acentos – Aspectos 
genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras especiais – Hiatos – Ditongos – Formas verbais 
seguidas de pronomes – Acentos diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos básicos – 
Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – Tipos de Composição – Estudo 
dos Verbos Regulares e Irregulares – Classe de Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos Integrantes 
da Oração – Termos Acessórios da Oração – Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de Regência – Sintaxe de 
Colocação – Funções e Empregos das palavras “que” e “se” – Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA 
CULTA: O uso do hífen – O uso da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos de Comunicação: Descrição – 
Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – Coesão Textual. ESTILÍSTICA: Figuras 
de linguagem – Vícios de Linguagem. 
 
Raciocínio Lógico: Teoria dos conjuntos: noções de pertinência, não pertinência, inclusão e igualdade de conjuntos. 
Operações entre conjuntos: união, interseção, diferença e complemento. Resolução de problemas com diagramas de 
Venn envolvendo dois e três conjuntos. Contagem de elementos. Sequências e padrões: identificação de regularidades 
em sequências numéricas, alfabéticas, simbólicas e figurais. Reconhecimento da regra de formação. Determinação de 
termos subsequentes e de termos desconhecidos. Análise combinatória básica: princípios aditivo e multiplicativo da 
contagem. Resolução de situações-problema envolvendo contagem, escolhas, agrupamentos e ordenações. Arranjos, 
permutações e combinações, quando previstos no edital. Probabilidade básica: noções de experimento aleatório, espaço 
amostral e evento. Probabilidade simples e complementar. Resolução de problemas envolvendo cálculo de probabilidades 
em situações práticas. Aritmética e resolução de problemas: operações com números inteiros, racionais e decimais. Razão 
e proporção. Regra de três simples. Porcentagem, incluindo acréscimos, descontos e variação percentual. Média 
aritmética simples. Divisibilidade, múltiplos e divisores. Máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum, quando 
previstos. Resolução de problemas envolvendo tempo, idade, trabalho, produção e equações simples. Interpretação de 
tabelas e gráficos: leitura, análise e interpretação de tabelas e gráficos. Comparação de dados. Análise de valores 
absolutos e percentuais. Inferência de informações a partir de dados apresentados. 
 
Conhecimentos Educacionais:  
BRASIL. Lei Federal nº 9.394/96. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da União, 
Brasília, seção I, 23 dez. 1996. (Acesso atualizado em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm)  
______. Lei Federal nº 8.069/90 (Artigos  1º ao 140). Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 16 jul. 1990. (Acesso atualizado em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm)  
_____. Constituição da República Federativa do Brasil (Artigos 205 a 217). Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 05 
out. 1988. (Acesso atualizado em  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm) 
______.BRASIL. Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026. Plano Nacional de Educação – PNE. 
______. Ministério da Educação. O Plano de Desenvolvimento da Educação – razões, princípios e programas. Brasília: 
Ministério da Educação, 2007. (Acesso em: http://portal.mec.gov.br/arquivos/livro/livro.pdf) 
______.Lei Federal  nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). (Acesso atualizado em http://www.planalto.gov.br)  
   ______Lei nº 10639 de 09 de janeiro de 2003 e Lei nº 11.645 de 10 de março de 2008. Diretrizes e bases da 
educação nacional, “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.                                                                                                               
IMBERNÓN, Francisco. Formação docente e profissional: formar-se para a mudança e a incerteza. 9 ed. São Paulo : 
Cortez, 2011. 
DELORS, Jacques et al. Educação: um tesouro a descobrir – relatório para a UNESCO da Comissão Internacional 
sobre Educação para o século XXI. São Paulo: Cortez, 1998. 
MACEDO, Lino. Ensaios pedagógicos: como construir uma escola para todos?. Porto Alegre: Artmed, 2005. 
RAMOS, Marise Nogueira. A pedagogia das competências: autonomia ou adaptação?. São Paulo: Cortez, 2001. 
    RIOS, Terezinha Azerêdo. Compreender e ensinar por uma docência de melhor qualidade. 5 ed. São Paulo: Cortez 
Editora, 2001. 
WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. 3 ed. São Paulo: Ática, 2018.  
PERRENOUD, Philippe. 10 Novas Competências para Ensinar. Porto Alegre: Artmed, 2000. 
PIAGET, Jean. Seis estudos de psicologia. 24 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2003. 
VYGOTSKY, L.S. A formação social da mente. São Paulo: Editora Martins Fontes, 1991. 
________________________________________________________________________________________________ 
 
PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (em ordem alfabética) 
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COORDENADOR PEDAGÓGICO 
Referência Bibliográfica 
ASSMANN, Hugo. Reencantar a Educação rumo à sociedade aprendente. Petrópolis: Vozes. 
AZENHA, Maria da Graça. Construtivismo: De Piaget a Emilia Ferreiro. 7 ed. São Paulo: Editora Ática, 2000. 
COLL, César. O Construtivismo na sala de aula. São Paulo: Ática, 1996. 
DALMÁS, Ângelo. Planejamento Participativo na Escola: elaboração, acompanhamento e avaliação. Petrópolis: Vozes, 
1998. 
DAVIS, Claudia; OLIVEIRA, Ana. Psicologia na Educação. São Paulo: Cortez, 1991. 
DUARTE, Newton. Vigotski e o “Aprender a Aprender” – Crítica às apropriações neoliberais e pós-modernas da Teoria 
Vigotskiana. 5 ed. rev. Campinas: Autores Associados, 2011 (Coleção educação contemporânea). 
FERREIRO, Emília. Reflexões sobre alfabetização. São Paulo: Cortez, 1995. 
HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora. Porto Alegre: Editora Mediação, 1995. 
IANNI, Octávio. A Sociedade Global. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998. 
KAMII, Constance. A criança e o número.  Campinas: Papirus, 1998. 
LA TAILLE, Yves de. Piaget. Vygotsky. Wallon: teorias Psicogenéticas em discussão. São Paulo: Summus Editorial, 
1992. 
LOPES, Antonia Osina et al. Repensando a Didática. Campinas: Papirus, 1991. 
NIDELCOFF, Maria Tereza. Uma Escola para o povo. 19 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1984. 
PERRENOUD, Philippe. 10 Novas Competências para Ensinar. Porto Alegre: Artmed, 2000. 
PIAGET, Jean. Seis Estudos de Psicologia. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2003. 
SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão (Construindo uma Sociedade para todos). Rio de Janeiro: Editora W.V.A., 1997. 
SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia. Campinas: Autores Associados, 1999. 
SMOLKA, Ana Luiza Bustamante. A criança na fase inicial da escrita: a alfabetização como processo discursivo. 11 ed. 
São Paulo: Editora Cortez, 2003. 
TARDIFF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 17 ed. Rio de Janeiro: Vozes, 2014. 
VIANA, Ilca de Oliveira de Almeida. Planejamento Participativo na Escola. São Paulo: EPU, 2000. 
VYGOTSKY, L.S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 
VYGOTSKY, L.S. Pensamento e Linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1989. 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil. vol. 1 a 3. Brasília: 
MEC/SEF, 1998. 
______. Lei Federal nº 9.394/96. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da União, 
Brasília, seção I, 23 dez. 1996. 
______. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasília: MEC/SEF, 1997. Vol. 1 a 
10 
 

PROFESSOR DE CRECHE  
1. FUNDAMENTOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL: • Princípios constitucionais da educação brasileira; • Educação 
Infantil como direito da criança e dever do Estado; • Legislação educacional vigente: Constituição Federal de 1988; Lei nº 
9.394/1996 – LDB; Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; Lei nº 15.388/2026 – Plano Nacional de Educação. 2. 
CURRÍCULO E ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: • Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil 
(DCNEI); • Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Educação Infantil); • Organização curricular por campos de 
experiência; • Direitos de aprendizagem e desenvolvimento; • Planejamento pedagógico, avaliação formativa e registro 
da aprendizagem; • Integração entre cuidar e educar; • Rotina como eixo estruturador da prática educativa. 3. ASPECTOS 
DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL (0 A 3 ANOS): • Dimensões do desenvolvimento integral: físico, motor, emocional, 
social e cognitivo; • A criança como sujeito de direitos e produtora de cultura; • O brincar como linguagem da criança; • A 
escuta sensível e as interações significativas; • O papel do educador na mediação das experiências. 4. SAÚDE, HIGIENE, 
ALIMENTAÇÃO E SEGURANÇA NA CRECHE: • Higiene pessoal e ambiental 
• Cuidados com o sono, alimentação e troca de fraldas; • Práticas alimentares saudáveis conforme diretrizes do Ministério 
da Saúde; • Lei Lucas: primeiros socorros em ambiente escolar; • Prevenção de acidentes e promoção do bem-estar. 5. 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA E ATENDIMENTO À DIVERSIDADE: • Princípios da inclusão e da equidade 
• Atendimento educacional especializado e acessibilidade; • Acolhimento de crianças com deficiência, transtornos ou altas 
habilidades; • Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva; • Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência – LBI; 6. RELAÇÃO ESCOLA-FAMÍLIA-COMUNIDADE: • Acolhimento e adaptação da criança 
na creche; • Escuta ativa da família e respeito à diversidade sociocultural; • Comunicação escola-família: estratégias de 
vínculo e parceria; • A criança como sujeito inserido em um contexto social mais amplo. 7. ÉTICA, RESPONSABILIDADE 
E FORMAÇÃO DOCENTE: • Compromissos éticos do profissional da educação; • Postura profissional, sigilo, empatia e 
escuta; • Formação continuada e reflexão sobre a prática pedagógica; • Trabalho em equipe e corresponsabilidade 
institucional.  
 
NOTAS DE RODAPÉ – REFERÊNCIAS LEGAIS: 
1. Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988. (Atualizada até a Emenda Constitucional nº 
132/2023) 
2. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (Atualizada até a 
Lei nº 14.640/2023) 
3. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), com atualizações até 2023 
4. Lei nº 15.388/2026 – Plano Nacional de Educação 
5. Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009 – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
6. Base Nacional Comum Curricular – BNCC (versão homologada em dezembro de 2017) 
7. Ministério da Saúde. Guia alimentar para crianças brasileiras menores de 2 anos. Brasília, 2019 
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8. Lei nº 13.722, de 4 de outubro de 2018 – Torna obrigatória a capacitação em noções de primeiros socorros para 
professores e funcionários de estabelecimentos de ensino 
9. MEC/SEESP. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília, 2008 (vigente, 
diante da suspensão da política de 2020 por decisão judicial) 
10. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência (LBI) 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – PEB II – ARTES  
A História da Arte Geral; A história da Arte no Brasil; A Educação Musical na Escola; O Teatro; O Jogo Teatral na Escola; 
Harmonia das Cores; A Música e Sons; O Ensino da Dança; As Artes Visuais; Elementos Básicos das Composições 
Artísticas (coreografias, teatrais, musicais, visuais, audiovisuais) e suas gramáticas articuladoras; O Ensino da Arte: a 
metodologia do ensino da Arte;  O Desenvolvimento expressivo nas diferentes áreas artísticas e suas relações com o 
desenvolvimento biológico, afetivo, cognitivo e sócio cultural do ser humano; As diferentes linguagens artísticas e a 
educação;  Parâmetros Curriculares Nacionais - Vol. Arte. 
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular/BNCC. Brasília: MEC/SEB 2017. (Conteúdo de que 
trata sua área de atuação).  
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – PEB II – EDUCAÇÃO FÍSICA  
Corpo, sociedade e a construção da cultura corporal de movimento; Nutrição aplicada a atividade física; Socorros de 
urgência aplicados à Educação Física; Educação Física no currículo da Educação Básica: significados e possibilidades; 
As diferentes tendências pedagógicas da Educação Física na escola; Educação Física escolar e cidadania; Os objetivos, 
conteúdos, metodologia e avaliação na Educação Física Escolar; Esporte e jogos na escola: competição, cooperação e 
transformação didático-pedagógica; Crescimento e desenvolvimento motor; Aprendizagem motora; Concepções de 
Educação e Escola; Ética no trabalho docente; Abordagens da Educação Física escolar; Motricidade humana; 
Biodinâmica da atividade humana; Exercício físico, saúde e qualidade de vida; Histórico da educação física no Brasil; 
Condicionamento físico e performance humana; Esportes, lutas e danças – histórico e regras; Anatomia Humana; 
Parâmetros Curriculares Nacionais - Vol. Educação Física. 
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular/BNCC. Brasília: MEC/SEB 2017. (Conteúdo de que 
trata sua área de atuação). 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – PEB II – INGLÊS  
Texto - Reading and Comprehension; General Vocabulary;  Grammar; Greetings; Wh – questions (What?, Who?, Where?, 
etc.); How much / many?; Possessive Adjectives and Pronouns; Personal Pronouns; Objective Pronouns; Reflexive 
Pronouns; Demonstrative Pronouns; Indefinite / Definite Pronouns; Interrogative Pronouns; Relative Pronouns; Verb 
Tenses; Regular and Irregular Verbs; Affirmative / Negative / Interrogative Forms; Simple Present Tense; Simple Past  
Tense; Simple Future; Present / Past Continuous; Present / Past Perfect Tenses; Conditional; going to – Future; Modal 
Auxiliary Verbs; Genitive Case; Degree of Adjectives; Saying Time; Prepositions; Plural of nouns; Adverbs; Numerals; 
Quantitatives; Verb  to be – Present tense;  Articles; Colors; Fruit; Vegetables; Family relationship; Animals; Party; 
Occupations; Transportation Means; Toys; School Materials; Same & Different; Parts of the body; Parts of the house; 
Meals; If Clauses (1st Conditional – 2nd Conditional – 3rd Conditional); Passive and Active Voice; Used To x Be Used To; 
Reported Speech (direct and indirect speech); Opposites; Synonyms. 
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular/BNCC. Brasília: MEC/SEB 2017. (Conteúdo de que 
trata sua área de atuação).  
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
AYRES, Sonia Nunes. Educação Infantil: Teorias e Práticas Para Uma Proposta Pedagógica. Editora Vozes, 2012.  
BASSEDAS; Eulàlia; HUGUET Teresa; SOLÉ, Isabel Solé. Aprender e Ensinar na Educação Infantil, Editora Saraiva, 
1999.  
CARVALHO, Rosita Edler.  Educação Inclusiva com os pingos nos “is”. Porto Alegre: Editora Mediação, 2004. 
CORTELLA, Mario Sergio. Educação, convivência e ética: audácia e esperança! São Paulo: Cortez, 2015. 
DAVIS, Claudia; OLIVEIRA, Zilma de. Psicologia na Educação. São Paulo: Cortez, 1993. 
FAYOL. Michel. Numeramento – Aquisição das Competências Matemáticas. Editora Parábola Editorial  Brasil, 2012. 
GADOTTI, Moacir. Pensamento Pedagógico Brasileiro. São Paulo: Ática, 2004.  
GALVÃO, Izabel. Henri Wallon – Uma Concepção Dialética do Desenvolvimento Infantil. Editora: Vozes, 23ª edição - 
2000.  
KAMII, Constance. A criança e o número.  37 ed. Campinas: Papirus, 1990.  
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ANEXO III 
CRONOGRAMA  

 

EVENTO DATA 

Divulgação do Edital de Abertura do Concurso Público 21/09/2026 

Impugnação ao Edital 21 a 23/09/2026 

Período de Inscrições 21/09 a 18/10/2026 

Último dia para pagamento da inscrição - Boleto 19/10/2026 

Último dia para envio dos laudos médicos (Upload)  19/10/2026 

Divulgação da Homologação das Inscrições e Deferimento de Atendimento Especial e 
Convocação para as Provas Objetivas 

30/10/2026 

Recurso da Homologação das Inscrições 31/10 a 01/11/2026 

Data de aplicação das Provas Objetivas e Entrega de Títulos  08/11/2026 

Divulgação do Gabarito Preliminar no site  
Após 14h do dia 

09/11/2026 

Prazo para interposição de recursos referente questões da prova e gabarito 
Após 14h do dia 09 até as 

14h do dia 11/11/2026 

Gabarito Definitivo do Concurso Público (APÓS PRAZO RECURSAL) Até 25/11/2026 

Divulgação do Resultado Preliminar do Concurso Público  25/11/2026 

Prazo para interposição de recursos sobre o Resultado Preliminar 25 e 26/11/2026 

Publicação do Resultado Final  03/12/2026 

Homologação do Concurso Público A Definir 

 
 

Os candidatos inscritos nos referidos cargos EXCLUÍDOS, terão o direito de requerer 
a devolução do valor recolhido no período de 24 de setembro a 20 de outubro de 2026, 
indicando o número da agência, conta corrente e banco a ser realizado o depósito de 
restituição, devendo para tanto o interessado proceder da seguinte forma: Acesse o site 
www.consesp.com.br, clique em concursos, recursos, solicitar, digite os dados e conclua o 
pedido de devolução de taxa inscrições. 
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